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RESUMO

Num tempo marcado pelo efemero, pelo tansitório e pelo confronto muitas

vezes desigual, ente valores e interesses, nuüla sociedade em perÍnanente e acelerada

mutação, assiste-se ao surgimento de situações complexas e dificeis de serem

ultapassadas, provocando fossos entre gerações, categorias profissionais e sociedade

em geral.

Sobrevivendo as intempéries políticas, económicas e sociais, a família e a escola

têm encontado alguns processos dificeis. Aqui cruzam-se inexoravehnente situações de

trabalho infantil, de analfabetismo e de miséria.

O trabalho insere-se na condição da infrncia, na corúemporaneidade. Mas, não

da mesma forrra para todos os menores. A iniciação de actiüdades produtivas por

menores, torna-os mais vulneráveis a situações de exploração, aproxiÍrando-os mais

precocemente dos adultos em detrimento da sua formação pessoal e académica

Com o empenhamento de todos é possível postular um caminho promissor, que

pugne pela democratizagão da educagão, para que ninguém seja exclúdo.

Só pela valorizagão dos recursos humanos e pela qualificação avançada dos

tabalhadores é possível fazer face a um mundo concorrencial que se pretende mais

justo e humanizado.

Este estudo tem como objectivo geral caracterizar a vida familiar, a escola e o

trabalho infantil dos menores integrados em PIEF, no âmbito do projecto PETI.
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Family, School and Child Lúour

In a time characterized by the ephemeral, the transitory and the confrontation, so

many times unequal, between values and interests, in a society in permanent and

accelerated mutation, we wihess to the rise of complex 6d difEcult situations to be

overtaken, creating ditches between generations, professional categories and society in

general.

Surviving to the political, economical and social inclemency, the family and

school have found some difficult pÍocesses. Here meet inexorúly situations of childish

work, illiteracy and misery.

This work sets itself in the childish condition, nowadays. But not in the same

way for all minors. The rising of producüve activity of minors, makes them more

vulnerable to situations of exploitatiorç approaching them even more premature§ to

adults instead of their academic and personal formation.

With total engagement it is possible to demand a promising way that struggles

for the democratization of education, so that no one is excluded.

By valuing the human resources and the advanced qualification of workers it is

possible to face a competitive world that we want fairer and more human.

The main goal of this work is to characterize the familiar life, school and the

childish work of minor that belong to PIEF, in the PETI project.

Panb êodinho
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INTRODUÇÃO

O esfudo que aqú se apÍesenta, insere-se no âmbito da dissertação de Mesúado

em Sociologa, aÍeade especialiraçáo família e população.

O Mundo marcado pela globaltzaçáo, habitado por indivíduos com ruodus

vivendi distintos, rapidamente se transformou num Mundo de exhemos e bastante

complexificado.

Confrontados com esta realidade podemos interrogar-nos acerca da relação que

se vai estabelecendo ente a família, a escola e o fúalho infantil.

Na terminologia deste estudo, optou-se por utilizar a palavra menor, em vez de

crianç4 pela maior consonância com a terminologia legal.

P. Ariés, na sua obra *A criança e a família no Antigo Regime', explica que a

passagem da "família tadicional" à "família moderna'' operou mudanças na relação da

criança com a famítia, a escola e o trabalho @imentel s.d).

Ainda na linha de pensamento desse autor, à medida que a familia exigia paÍa os

seus filhos "maioÍes cuidados na preparação moral, cultural, social e até profissional"

(Leandro 2000:32),um novo conceito de criança surgia. Coexistiam assim dois tips de

família. Numa, a família concebe os filhos numa óptima de rentabilidade económica, ou

seja, a importância do grtrpo e de ajudar o grupo sobrepõe-se ao próprio indivíduo, neste

caso o menor. Na outa, o que é valorizado é o pleno desenvolvimento humano e social,

que reconhece a importância do seu percurso escolar. Neste caso, mais do que o reforço

económico que a família possa obter, o percurso da criança é assumido e entendido

como um investimento familiar, que em mútos casos pode durar até àjuventude.

Actualmente, grande parte das famílias tenta mobilizar-se no seirüdo de

possibilitar aos seus filhos o melhor capital cultural, uÍÍta yez que é a qualidade do

diploma que dita a orientação em te,rmos profissionais, conferindo conseque,lrteme,lrte

um estatuto social.

Contudo, muitas famílias vêem-se na contingêncial de não possibilitar aos seus

fi1hos um percurso escolar sólido, inscrevendo-se a maioria destes nuÍna lógica de

abandono escolar,2 para ingressar, precocemente, no mercado de tabalho, ainda que de

forma clandestina ou mais ou menos dissimulada

1 Em virtude da sua modesta condição económica e social.

'Qo" é em grande paúe antecedido fx)rrrm elevado úsentismo escolar.

Pauh êodinho



A farnÍlia, a escob e o tmfulho iafantil 2

^ 
r 

=ou'ruiau 

;;;";=
reforçada pela resistência que alguns núcleos de famflias oferecem, a uÍra permanência

mais prolongada de seus filhos na escola" dá primazia a uma leitura complexa e cntnda

de quato realidades indutoras de exclusão social: a procura de mão-de-obra barata e

indiferenciada, existência de famflias pobres com baixo nível de escolarização, que §e

socoÍrem dos filhos para equilibrar o orçame,nto familiar, o abandono escolar premafino

e a expectativas dos menores, que preferem uma integração e afirmação pessoal por üa

do fabalho.

Um pouco por toda a parts, nas ultimas décadas, nas sociedades ocidentais,

acredita-se que a escola assume um papel importantíssimo no combate à exclusão e

desigualdades sociais. Reflexo disso mesmo é o prolongamento da escolaridade

obrigatória e o "designado fenómeno da massificação escolar, a todos os níveis do

ensino, de maneira ainda mais acenfuada, enüe nós, ao longo dos dois últimos

decénios... [investe-se assim] durante muito mais tempo e mais intensamente, na

preparação escolar de uma parte noüível da sua população, nulna idade em que para um

certo número, noutos tempos, poderia ser considerada produtiva'' (Leandro 2000:36).

Os menores estão cada vez mais onde devem estar: na escola No entanto, tal

facto não encobre certos fenómenos sociais que interactuam com o trabalho infantil e

muito contibuem para a sua persistência. O abandono escolar precoce é um dos mais

graves, "(...) pois em geral precede uma integração social pessoalmente injusta e

inferiorizante" (Azevedo 1999: 7).

Numa sociedade onde profissionalmente se valorizam as húilitações escolares

dos indiüduos, Íts suas qualificações e competências, Íts novas tecnologias e a sociedade

de informação, o abandono escolar sem a conclusão da escolaridade obrigatória e a

saída do sist€ma escolar sem qualquer diploma escolar ou qualificação profissional é a

demonsfiação clara de desigualdades e assimetias sociais, constituindo ráreas críticas de

coesão social (Azevedo 1999).

Portugal é um dos países da Europa onde e, apesar de, os fenómenos da inserção

precoce no mercado de túalho e o abandono escolar pÍesoce, terem diminuído ao

longo das ultimas decadas, continuam a constituir um grave problema social,

principalmente ao nível das consequências, quer no percurso pessoal e profissional do

indivíduo, quer ao nível do próprio mercado de tabalho.

Olhando para a sociedade portuguesa apercebemo-nos da cada vez maior

precariedade do tabalho, colocando em risco o sustento das famílias e a educação dos

Paub êodinho
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viver e saborear a alegfia de ser criança, por as§umirem, pre naturamente, a

responsúilidade de realizar determinadas tarefas, que não passam necessariamente por

começaÍ a tabathaÍ numa empresa ou indúsfia, ou até no camllo, mas que pode ser por

assgmir gm papel no seio da família, iniciando-se assim no tipo de túalho definido

como Domiciliário.

Os menores que entram no mercado de tabalho com idades inferiores a 16 anos,

e portanto em períodos de escolaridade obrigatóriq sâo alvo de graves consequências

em termos de qualificações, competências adquiridas, carreira profissional, mobilidade

socioprofissional, para além de aspectos relacionados com a satisfaçilo e go§to pelo

trabalho, motivação e auto-estima no trabalho.

O rabalho infantil estií associado a um tipo de economia subterrânea, oculta,

paralel4 liderada por empresários sem escúpúos nem sensibilidade. Na sua maioria o

tecido empresarial português onde prolifera o tabalho infantil, são as pequenas

empresas, de canícter maioritariamente 4Íssanal, sedeadas em zonas rurais, onde os

pais aceitam este tipo de situações, na medida em que o ingresso precoce no mercado de

túalho, mais do que uma fonte de rendimento, ocupa os tempos liues que a escola

proporciona ajudando-os igualmente a se tornmem os Homens e Mulheres do futuro.

Para a|ém de serem uma mais valia para aumentar a produtividade, os menones

que tabalham, fazem-no de forma súmissq não reivindicando atrmentos salariais ou

qualquer oufio tipo de regalias sociais, ao contário de um tabalhador adulto.

Mas não são só as dificutdades financeiras da família que remetem os mmores

para o ingresso precoce no mercado de tabalho. Muitas destas crianças, bem como os

seus pais e Encaregados de Educação, estão completamente desmotivados pam a

frequência escolar. Os próprios professores sentem dificuldades em ministar os

progxamas e conseguir chegar aos alunos, estimulando o seu desejo de conhecer e

aprender. Tudo isüo remete-nos para o desfasamento enfe os conhecimentos

minisúados pela escola, as competências requeridas pelo mercado de fabalho e, o

capital cultural e o conhecimento mais abstracto dos alunos, facto que a escola não

valorizq acentuando, com esta postur4 ainda mais, as desigualdades sociais dos

menores.

6 
"ssslha 

do tema prende-se não só pela pertinência e importância do

entendimento do impacto do fenómeno do abandono escolar, ao nível da formação e

exclusão dos menores e de como esse abandono os impele a iniciar uma acüvidade

Prula êodinho
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consmngimento à formação integral dos menores, nomeadamente na cidade de Evora,

mas pelo facto de e, enqrümto Assistente Social, trabalhar na área da Infância e

Juvenfude, intervindo por, paÍa e oom os menores, bem como com as suas famílias,

nomeadamente com as figuras parentais (em alguns cÍtslos apenas indirectamente).

Se por um lado os pais têm consciência que a frequência e o aproveitame,lrto

escolar é o único meio de proporcionar aos seus filhos um futuro diferente dos seus, por

oufio, as despesas que tal situação acarreta extrapola o orçamento familiar, sendo

necessário, mútas vezes, contar com a ajuda dos filhos para equiübrar o refeÍido

orçamento, seja atavés do desempenho de uma actividade lúoral remrmerada, seja

assegurando arcalizaçáo de algumas tarefas no seio da famíliq libertando assim os pais

ou responsáveis para o exercício de outa actividade suplementar. A solução passa por

conciliar a frequência escolar com a participação em algumas actividades lúorais o

que, consequentemente, se vai reflectir no aproveitamento escolar dos mesmos. Refira-

se que para algrrmas famílias, a participação de seus filhos em algumas actividades

laborais é entendida como parte do processo de educagão e socialização das mesmas.

(Pinto 2003).

Têm, igualmente, sido feitos estudos sobre as causasi do insucesso escolar e

apontadas atgrrmas delas. Entre as quais se salientam: a falta de estímÚo que as crianças

recebem dos pais havendo um hiato ente os conhecimentos adquiridos no meio familiar

e no meio escolar e a sscasssz de tempo para actividades de lazeÍ fora do âmbito

escolar, sendo por isso a escola um local priülegiado para actividades de lazer e

divertimento deixando de ser entendida para estas crianças como um espaço de

aprendizagem.

Face ao exposto, a incidência deste esfudo, que se insere no âmbito da

dissertação de mestrado em Sociologia é sobre a relação que os menotres, sem a

escolaridade obrigatória e, sinalizados ao PETI3 @lano de Prevenção para a Eliminação

da Exploração do Trabalho Infantil), e integrados no PIEF (Programa Integrado de

Educação e Formação) têm com a famflia, a escola e o tabalho, tendo sugido algumas

questões que serviram de ponto de partida para este estudo:

- Como se caracteriza o agregado familiar destes menores?

- Qual o papel da escola na formagão, atracção e exclusão dos me,lrores?

' O Prolecto PETI foi criado pela resolução do Conselho de Ministros n.o 75198 e tem como objectivo
fundamental de prevenir e eliminartodas as formas de exploração de Trabalho Infrntil

Paula âodinho
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integrat dos menores?

O presente estudo abrangeu os menores sem a escolaridade obrigatória sinalizados

ao PETI, por abandono e /ou absentismo escolar e integrados na medida PIEF, na

cidade de Evora, tendo-se definido tês objectivos específicos:

- Caractet'tz.ar o agregado familiar dos menoresl

- I)escrever o papel da eco}a na fomação e atracção e exclusão dos menor€§;

- Abordar a problemática do trabalho infantil como factor impeditivo de

formação inúegral dos jovens;

Por forma a conseguir fazer fase aos objectivos elencados, esta dissertação está

organizada em quato capítulos distintos. O capítulo I é dedicado à apresentação do

problema, aos objectivos e dimensões em aniálise no estudo. No capítulo tr é

apresentado o quadro concepfual e a matiz teórica necessiária para fundameirtar a

problemática, nortear a colheita de dados e interpretar os resultados. A metodologia é

privilegiada no capítulo III e no IV capítulo são apresentados e analisados os resultados.

As conclusões e sugestões surgem como aetapafinal desta dissertagão.

Paub êodinho
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CAPÍTTILO I

PROBLEMÁTICA

.1.

..,

:.r:
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A PROBLEMATICA

Acfualmente, Íta oÍganiz:rção económica" a componente escolar é cada vez mais

valorlrzad4 uma vez que é a qualidade do diploma que dita "...a orientação do empÍego

e, por conseguinte, do estatuto social..." (Leandro 2000:32).

Por forma a apostar na formação, a escolmidade tende hoje a prolongar-se na

idade e no tempo. Daqü decorre a entada caÃavezmais tardianaüdaprofissional.

Contudo, ainda são mútas as famíias que se vêem na contingência de assistir ao

abandono escolar de seus filhos para ingressarem, precocemente, e sem grandes

aspirações em termos de futuro, no mercado de habalho, muitas vezes de forma

clandestina ou mais ou menos dissimulada

Ás vezes o trabalho infantil começa nas férias. Há imensos menones que

aproveitam esses hês meses para ganhar atgrrm dinheiro paÍa compÍar aquilo que os

pais não podem dar: as sapatilhas, as calças de marca, os telemóveis... Depois ganham

gosto pelo dinheiro, que normalmente é para eles, passam a poder comprar o que

querem e perdem a vontade de estudar. Há uma outa realidade que se chama miséria

em que as famílias passâm dificuldades porque os pais não pode,m tabalhar, por

questões de saúde ou porque foram despedidos numa idade em que já não têm

possibilidade de arranjar um novo emprego, e nesses casos são os menoÍes que

assumem o sustento da casa No fundo estes factores resumem-se num: dificuldades

económicas.

Um outro grupo de menores é posto a tabalhar porque os pais por não terem

estudado não reconhecem a importância da escola para a formação dos filhos.

Para alguns menores, o trabalho infantil não é simplesmente uma sscslhae mas

antes uma necessidade de sobrevivência farniliar. A situação torna-se mais gÍave

quando o percurso escolar destes menores é fortemente marcado pelo inzucesso escolar,

deüdo ao decréscimo de incentivo e motivação e à debilidade das condições

económicas, sociais e culturais a que estão zujeitos.

Num esfudo sem paÍ, com uma amosta de 26 mil famflias (com menores em

idade escolar, cuja opinião foi ouüda), incluindo não só o tabalho domicilirário, mas

também algrrmas ocupações domésticas e a participação nas feiÍas agrícolas, dissipam-

se de vez as especulações infundamentadas que, em 1994, fizeram fé no Senado

Americano (este citava 200 mil crianças a "trbalhar" em Portugal).

Pauladinho
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Uma única criança explorada pelo trabalho, privada da sua infincia e com o seu

futuro comprometido, devení ser motivo da nossa vergonha e pÍeocupação.

Em Portugal são dezenas de milhares que ainda não vêem respeitado o direito

consagrado no art.o 32 da Convenção dos Direitos da Criançaa"ser protegtda contra a

exploração económica ou a sujeição o trabolhos perigosos ou cqp(aes de comprometer

a &ut educação, prejudicar a suo saúde ou o seu desenvolvimento fisico, menÍal,

espiritual, moral ou social". E se o conceito de 'trabalho infantil" pode, por vezes, estar

envolto em ambiguidades, a clarcza da Convenção dos Direitos da Criança instrumento

da lei internacional, que inspira também o nosso quadro legislativo, não pode oferecer

quaisquer dúvidas. 'T,iele se firma uma base sólida pma a congregação de esforços dos

organis6e5 públicos, das associações de fiabalhadores de empregadores, .las ONG's e

de todas as pessoas de boa-vontade, numa luta sem téguas conta um crime

inqualificável, porque exercido sobre crianças indefesas" (Cardoso 1999).

Por outo lado, o ensino de gratuito não tem nada - para se conseguir entrar no

lo escalão de apoio do Estado e ter acesso aos livros é preciso estar mesmo na miseria

Por isso se o filho rende na escola, os pais acham que [a frequência] vale a penq se ele

chumba um ou dois anos - poÍque o ensino não responde às suas dificuldades

específicas de aprendizagem - tiram-no da escola. E para algumas crianças estar sete a

oito horas denfo de uma sala de aula a ouvir coisas que não entende é mesmo uma

violência.

Mas, e apesar das dissidências em torno da *qualidade do ensino", começa-se a

assumir que o sucesso educativo dos menores depende de uma escola e de um ensino de

qualidade, em que a isenção, a formação e a orientação seja apanrígo indispen*[vel no

combate à ignorância e à exclusão, como é referido no Pacto Educativo datado de 1996.

Atendendo as particularidades dos grupos mais desfavorecidos social, material e

culturalmente, o referido Pacto prevê, pela intervenção do Estado, valorizar os

princípios da igualdade e equidade. Princípios esses que estllo longe de serem uma

realidade no sistema educativo onde o insucesso escolar fiaduzido no úsentismo e/ou

abandono escolar, se assume como a expressão mráxima dessa mesma realidade.

Mas...onde estão os menorcs que abandonam a escola?

Quantos não estarão a ser explorados arealiz.ar tabalho por conta d'outem, ou a

ajudar em casa (tabalho doméstico)? Quantos, por questões de sobreüvênci4 estarão

na marginalidade (pedofilia, prostituição, correios de droga...)?

Paula êodinho
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Para mútos menoÍes a família assume-se primordialmente como porta de

entada ao trabalho infantil clandestino, fimcionando como entidade exploradora dos

próprios menores, em detrimento da sua vertente de "porto de abrigo".

Pensar a realidade do tabalho infantil bem como as estratégias paÍa o erradicar,

"obriga a um esforço de contextualizaçáo de fenómeno e implica a consideração de uma

abordagem sistémica em que o foco não se centaliza apenas na problemática -
Trabalho Infantil - mas também na alteração dos hribitos e das mentalidades"(Cúral

2001: on-line) dos sistemas envolventes: família escola e comunidade.

Mas a escola ainda será uma altemativa credível?

Tal como a conhecemos, para mútas crianças, a escola é totalmente desprovida

de sentido. O fosso existente enüe o saber que a escola veicula e o pragmatismo do seu

dia a di4 reforça o sentimento de desvalorização e inutilidade do conhecimento

académico, enquanto esEatégia de mudança Este fosso é reforçado pela "exclusão dos

interesses e potencialidades das crianças nos projectos educativos, e na ausência de um

conceito de fonnação ao longo da vida que integre a educação no fabalho e para o

frabalho como factor essencial ao sucesso e àrealizaryão do ser humano.' (Cúral200l:

onJine)

Esta é a escola que temos. Por isso quando se fala de abandono e insucesso

escolar, importa questionar se são os menores que abandonarn a escola ou é a escola que

abandona os menores? Se o fazem por trecessidade de contibuir para o sustento da

família ou paÍa fugir se um sistema que sistematicamente os condiciona na sua

capacidade de afirmação e participação ao negligenciar outos súeres e aprendizagens?

O sucesso passa por diferentes caminhos, interesses e percursos, na medida em

que todos somos diferentes e temos o direito de escolher de forma consciente e

informada 6 saminho a seguir.

O PETI - Programa paraPrevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho

Infantil criado pela Resolução do Conselho de Minismos n" 37120M de 20 de Março

sucede ao Plano para Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PEEIT). Com a

criação do PETI, há um reforço da componente preventiva da políüca de combate à

exploração do trabalho infantil.

O PETI destina-se a:

- Menores em situação de abandono escolar sem terem concluído a escolaridade

obrigatória;

-,,-'":::::sT:T.":;triscodernserção'i:="::*ls
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- Menores vítimas das piores formas de exploração;

O Programa propõe uma metodologia de planeamento, cujas fases fimdamentais são

3 §inalização, o Diagnóstico e a Intervenção e as esfatégras são de Preve,lrção e

Remediação.

Figura I - Metodologia de Planeamento

I.G.T I.S.H.S.T EMM PETI C.P.C.J Tribunal

/-/

Sem Intervengão

Fonte : h@ ://www.peti. gov.pt
Legenda:
IGT - Inspecção-geral do Trabalho
ISHST - Instituto para a Seguranç4 Higiene e Saúde no Trabalho
EMM PETI-Eqüpas Móveis Multidisciplinares do PETI
CPCJ - Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Risco
PIEF - Programa Integrado de Educação/ Formação

Cidadãos
Tecnicos
Intervenção
Local da
Entidade
Gestora

SINALIZAÇÃO

INTERYENÇÃO

DIAGNÓSTICO

ENCAMIN}AMENTO
Fim da Intervenção

(Situação fora do ÂmUito
da intervenção PETI)

Projectos de
Férias PETI

REMEDIAÇÃO
PREVENÇÃO

Regresso à
escola

Cursos de
Formação

P.I.E.F Ouhas
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Educação e Formação - que tem como objectivo favorecer o cumprimento da

escolaridade obrigatória a menores e a certificação escolar e profissional de menoÍes a

partir dos 15 anos, em situação de exploração de trabalho infantil, nomeadame,lrte nas

formas consideradas intoleráveis pela Convenção n.o 182 da OIT; tem ainda como

objectivo favorecer o cumprimento da escolaridade obrigatória associada a uÍDa

qualificação profissional a menores com idade igual ou superior a 16 anos que celebrem

conüatos de tabalho. O PIEF integra ainda um conjunto de medidas e acções orientadas

para a reinserção escolar, através da integração no percurso escolar regular ou da

construção de percursos alternativos, escolares e de educação e/ou formação, incluindo

actividades de educação extra-escolat, de ocupação e orientação vocacional e de

desporto escolar.

Pelo exposto, propusi-me caracterizqr a vida familiar, a escola e o trabalho

infanttl dos menores integrados em PIEF no ômbito do projecto PETI na cidade de

Évora.

Em tennos mais específicos procurei coracterizar os agregados farniliares

destes menores; descrever o papel da escola na formação, atracção e exclusão dos

iovens; abordor a problemática do trabalho infontíl como factor impeditivo da

formação integral dos menores e apresentar algumas propostas no sentido de prevenir

o trabalho infantil.

Conscierúe da subjectividade da realidade e dos princípios inerentes ao

paradigma qualitativo, como seja o facto de e, segundo Firestone, Guba & Lincoln e

McCracken adaptados por Creswell, o investigador interactuar com o objecto, haver

una sobrecarga de valores e enviesamentos, o processo de pesquisa ser indutivo,

durante a pesquisa são identificadas várias categorias estabelecendo uma ligação ao

contexto real, desenvolvem-se teorias para compreensão do fenómeno estudado,

confirmando ou infirmando os resultados atavés da veriÍicação @amos 2001), ousei

vestir o papel de "investigador' debruçar-me sobre a trilogia: Família, Escola e

Trabalho Infanül, no âmbito do projecto PETI.

Propus-me realizar um esfudo descritivo, com mas características de um estudo

de caso, recorrendo à aplicação de uma ficha/inquérito (instnrmento que se situa ente o

inquérito por entevista e o inquérito por quesüonário, como consta no anexo 2) dadaa

I Criado pelo despacho conjunto n.o 882lgg de 28 de Setembro.
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exiguidade da população inquirida. Com a recolha, ordenagão e classificação dos dados

foi possível estabelecer relações entre as variáveis de forma a responder às questões de

partida.
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1- A FarÍIília Num Contexto de Mudança

Qualquer que seja o tipo de abordagem que se faz à famfliq há dois factores que

estão permanentemente implícitos: o tempo e amudança.

Quando se fala de tempo não se fala de um tempo cronológico, Ítas de trm

"tempo processr,mlo'(Relvas 1996), onde progressivamente se vão articulando diferentes

papeis e posicionamentos. I

Para Anthony Giddens, estamos a assistir constantemente à ruptura da família e

ao regresso à família fadicional, que se constifuía como uma unidade económica e,

onde todos os elemerúos se envolüam na produgão. Para o autor a famflia é'tm campo

de batalha entre a úadigão e a modernidade, mas é também uma metáfora para ambas"

(Giddens 2001: 59)

Michel Adnersen (1984) refere que, paÍa mütos daqueles que se dedicam ao

estudo da família, nomeadamente as figuras mais predominantes, o verdadeiro

conhecimento sobre a história e a evolugão da família, exige uma especial aÍengão não

sobre a estabilidade ou mudança de estrutura, mas sobre as mudanças de significados,

olhando-se para família não como uma realidade mas antes oomo uma ideia, assim o

defende Philippe Ariês na sua obra "Centuries of Childhood."

A família na óptica de Sampaio, sofreu "(...) uma gronde evolução ao longo do

tempo. (...) antes da revolução industrial (..) afamília era utn conjunto de pessoas que

se unia para constituir uma unidade de produção (.-.) e quantos mais filhos hontesse

melhor, porque era importante hwer muitas pessoas pwa pôr a tmifude afunciono-"

(Sampaio 1999 103). Desde muito cedo os filhos participavam na vida económica das

famílias e as mulheres, para além de tabalharem fora de casa, também asseguravam o

trabalho doméstico (Gemito 20M).

Relativamente à participação dos menores na economia familiar, Martine

Segalen (1999 b) refere que por menor que fosse o salário destes, ele constituía a

diferença ente o eqúlíbrio e amiséria.

À semelhança de Sampaio (1999), também Alneida (1998), ao fazer uma

análise retrospectiva da família em Portugal, conclú que ao longo das décadas esta

instituição sofreu importantes mutações. O nrimero de casais sem filhos tem vindo a

I O modo çsps rrm pai ou uma mãe se relaciona com os seus filhos vai-se modificando de acordo com a

idade destes e com alguns aspectos mais concretos da vida familiar, como seja o caso de um filho esfirdar
ou já trabalhar.
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aumeÍrtar significativarnente e nascem mais crianças fora do casamento, facto este que a

autora considera t m indício de novas formas de conjugalidade. A par de todas estas

alterações, verifica-se também a crescente presença das mulheres no mundo do úabalho,

o que causa grande impacto nas estruturas e nas relações familiares. Conforme a aúora,

to "(...) plono dos valores e representações ocerca da famílio e da conjugalifude,

mantendo-se forte a valorização da importância da família na vida dos indivíduos,

sobressai a progressiva desvalorização da dimensão sacramental e institucional dos

laços conjugais." (Almeida 1998: 75-76). Face a este contexto, Slepoj diz-nos que hoje

se atibui "(...) um maior valor ao desenvolvimento e à afirmação pessoal e procuram-

se relações baseadas no dzsejo de conhecimeruto e respeito recíproco."(Slepoj 1998:

161).

A estrutura da família tradicional, o conceito de família bem como as referências

culturais, segrmdo Patício (1995), estão a mudar. E ainda muito vulgar ouvir a

expressão <<boas famílias»» e é tendo em conta tal expressão que o aúor se questiona

Írcerca do que é afinal uma boa família. Senâ esta uma família com princípios,

conservadoÍa ou progressista? Com princípios morais, religiosos, financeiros... onde se

pode partilhar as coisas boas e menos boas, onde há regras, limites, dirâlogo, afectos e

solidariedade? A expressão «àoas famílias»», corresponde mais a uma ideia do foro

social do que a uma realidade concreta

Lévi-Strauss afirma que, para se estudar a instituição família tem que se"(...)

partír de um modelo ideal do que pensarnos ser a família " (Lima 1,992: 57). Est§

modelo ideal de Léü-Strauss, assenta em tês características : na primeira, retém-se a

noção de alianga mafimonial. Quer isto significar que os laços de aliança matimoniat

eram uma forma de estabelecer laços de afinidade enfre diferentes grupos, paÍa que as

pequenas comunidades não ficassem fechadas. Assim, o marido e a mulher eram

procurados no seio de outo grupo social; a segunda característica recai sobre o modelo

da família conjugal. Aqui é necessiário distinguir dois tipos fundamentais da instituição

familiar: um caracteriza a familia conjugal, que pode ser monogâmica, existindo no

núcleo famiüar, o marido, a mulher e os filhos não casados; ou poligâmicae - se o

homem üver viárias mulheres estamos perante um sistema polieínico, se for a mulher a

ter viirios maridos, designa-se por sistema poliândrico - o oufio tipo de instituição

familiar alude à chamada família alargada ou extensa, na qual se enconffim tês ou mais

gerações. Este é um gupo numeÍoso que inclui os pais, os avós, os filhos, os sobrinhos,

os tios, os primos...; a terceira e última característica do modelo ideal de família de

Pauh âodinho
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Lévi-strauss, refere-se aos laços legais, ou seja, centa-se numa proibição de cariácter

universal, isto é, a proibição do incesto. Relativamente ao tipo de famíli4 as alterações

tambem são significativas, uma vez que a famíIia de hoje, mais do que nunca, é

essencialmente monogâmica nuclear, salvaguardando o facto de, maioritariamente, nos

meios rurais ainda ser possível encontrar algumas famílias extensas ou alargadas.

Um outo autor, Luiz Osório, classifica a família de acordo com tês formaÍos

brísicos: a farrília nuclear (conjugal), a extensa (consanguínea) e a abrangente. A famflia

nuclear é definida como sendo aquela que é "(...) constituída pelo tripé pai-mãe-filhos.

[A famflia extensa é aquela que é composta )... por outros membros que tenham laços

de porentesco...[tais como os avós, tios, sobriúos, etc.; a família abmngente engloba

todos os elementos já referidos, incluindo tambem] ... os não parentes que coabitem"

(Osório 1996: 16)

O autor sustenta que num casal com filhos os papéis familiares existeirtes são

apenas o de marido e mulher. Quando se trata de uma família nuclear, os papéis

existentes são apenas o de mãe, pai, irmão e filhos. Porém, na família extensa incluem-

se os papéis de avós, tios e demais parentes ou pessoas que coabitam na mesma casa.

Por vezes, nem sempre os papeis familiares são assumidos por quem de direito. Por

exemplo: quando o papel de mãe é desempenhado poÍ uÍna avó, ou mesmo pelo pai;

quando o papel futerno é desempenhado pelo avô, ou quando o papel filial é depositado

num dos cônjuges cuja imaturidade emocional o toma carente ao nível da protecção e

cuidados que normalmente são requeridos por uma criança.

Neste seguimento - de que nem sempre existe uma correspondência enae o

personagem designado e o papel que lhe cabe desempenhar no seio da família - Osório

(1996) enuncia os elementos que definem os papéis familiares. No que respeita ao papel

conjugal, este tem sido alterado com a evolução do tempo, pois na família

contemporânea, cadavez mais se confimdem os papéis do homem e da mulher na vida

conjugal. Actualmente, ao afirmar-se que à mulher cabe o papel de cuidaÍ do lar e ao

homem o de prover ao sustento da famíliq não só é, para o autor, um modelo arcaico,

como hoje em dia soa como um estereotipo ridículo. Desta formq macho e femea "(--.)

da espécie humona rituolizarn a üdo em comum ... em torno de prazeres e obrigações

compartidas, onde desejos e necessidades, assim como dirertos e deveres, já não se

vincalam à identidade sexual e sim à condição humana e suíts circtmstôncias. " (Osório

1996: 18). Quer isto significaÍ que, o papel cor{ugal pressupõe que exista uma

interdependência ente os membros que formam o casal, de tal forma que a sua

rc
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necessidades de cada um. O papel conjugal é assim delimitado por ideias, tais como, a

coopeÍação, competição, simbiose, complementaridade, reciprocidade, etc. Mas o papel

parental também tem sofrido alterações, na medida em que, estando inicialmente bem

demarcados os papéis materno e paterno atavés da discriminação do primeiro; eaÃavez

mais, na modemidade, as atibúções destes dois papéis são confimdidos na praxis. Ao

papel materno cúia a firnção de receptácúo das angustias dos filhos, além das tarefas

de protecção e nutrigão; ao papel paterno cabia a função de cunha interposta entre mãe e

filho para indicar ao ultimo a necessidade de rentmciar à posse da mãe e dar seguimento

ao processo de indiüduação. O papel fratemo, oscila enfie a rivalidade e a

solidariedade, sendo igualmente possível identificar esta dualidade de comportamentos

na relagão ente marido e mulher ou ente filho(s) e um dos progenitores, estando

também reproduzido no contexto social aEavés das relações interpessoais. (Osório

t9e6).

De acordo com Almeida (1998), em Portugal, a família nuclear representa o

modelo dominante e todos os modelos üferentes deste são considerados como desvios

que se repercutem negativamente na personalidade das crianças, no seu relacionamento

social e no seu sucesso escolar, visto que após a ocorrência de um üvórcio ou

separação, a recomtrrcsição familim envolve crianças do enlace anterior, o que preszupõe

a existência de um padrasto, madrasta ou ambos. "De facn, o casamento de

divorciados temvindo a tornor-se umaformapredominante de matrimónio. (...) lEntão]

A criança passa s ser o actor que confere especifictdade a estas famílias, alorgando'

lhes as fronteiras drqvés de uma rede cada vez mais vasta de relacionsmento§."

(Almeida 1998: 7l-72). E de acordo com todos estes aspectos que §urgem as

designações de famílias reconstituídas e de famílias recompostas, para identificar as

configurações familiares com crianças de casamentos anteriores.

As alterações ocorridas nas dinâmicas familiares nos ultimos tem1rcs,

deterioraram os laços afectivos entre pais e filhos, mas também possibiütaram à família

uma maior úertura, ou seja, as relagões são mais autênücas e pessoais, não indo de

encontro ao quadro tadicional.

Apesar dos momentos de crise e das fansformações de que tem sido alvo, a

família tem uma grande capacidade de sobrevivência e adaptação, pelo que ainda

subsiste, facto que, de acordo com João Ferreira de Almeida referido por Gemito,

revela a flexibilidade e adaptabilidade da instituição familiar. A este propósito, Martine
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são o produto de forças sociais, económica.s e culturais comuns, sem que uma seja o

resultado da outa" (Segalen 1999 a: l0)
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1.1 - Definição De Um Conceito

Vrários têm sido os autores que, de forma tão esforçada e capaz se têm dedicado

ao estudo da família e, mais aind4 à tentativa de definição de um conceito. O termo

*família", não prima pela especificidade, na medida em que, "Cobre uma variedade de

experiências e de relações, mas exclú mútas outras." (Saraceno 2003: 17) e por existir

uma grande variabiüdade ao nível histórico e cultural, o que por si só já nos permite

indagar da complexidade de relagões e dimensões que coexistem no espaço «famflia»».

A família é uma instituiçâo natural que surge com o aparecimento do Homem, e

que, ao longo dos tempos, tem sofrido mutações, no que se refere à sua forma enaixez.a

das relações. A enciclopédia Larousse define como família o "Conjunto de indiüduos

unidos pelos laços de coqiugalidade, consanguinidade, afinidade ou adopção.'

(Larousse 2001: 2912). Alude ainda ao facto de, a definição de família se aplicar a

agregados cuja ríime'nsão pode ser variável, consoante seja uma família nuclear ou

extensa

Ao tentar definir o conceito de famíli4 Osório afirma que esüa "(..) não é um

concetto unívoco. Pode-se até afirmor, radícalizmtdo, que a fomília não é uma

expressõo possível de conceituação, mas tão somente de descrições; ou seja, é possível

descrever as várias estruturas ou modalidades assumidas pela família através dos

tempos, mas não defini-la ou encontrar algum elemento comum a todas as formas com

que se apresenta este grupo humsno. " (Osório 1996: l4).

Para Alarcfu, â família não é somente o lugar onde naturalmente todos

nascemos, é também, "(...)um grupo institucionalizado, relstivamenÍe estóvel, e que

constitui uma importante base dovida social. " (Alarcão 2000: 35).

A designação de farnília não pode aplicar-se, segundo TrosÇ a um único

indivíduo, porque só um gupo pode ser uma família, visto que a mesma "(...) é

formada quando um casal se casa ou se junta a viver no mesma cqso - coabitação. O

outro meio de formar uma família é quando uma criança rusce e é criada pela mãe

solteira (ou pelo pai)." (Trost 1995: 56). Quando um casal tem um filho a família não

se forma, porque à partida já existia" logo, a chegada da criança, ou de uma outra

criança, significa que a família foi reformulada.

Na perspectiva de Horton, a família "(...) é a instituição social básica, a partir

da qual outras se desenvolveram quando a maior complexidade cultaralfez com que se
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famflia como o primeiro e o mais marcante espaço de rcalizaqão, desenvolvimento e

consolidação da personalidade humana. É o veículo mais esüível de transmissão e

aprofirndamento de princípios éticos, sociais, espirituais, cívicos e educacionais,

constituindo o verdadeiro fundarnento da sociedade e o seu alicerce espiritual.

Neves entende os pais como " (...) os primeiros mestres e educadores, e a

educação dos filhos deve constituir a sua obra prima. (...) O que os filhos procaram nos

pois não são uns conhecimentos mais ou. tnenos omplos, mais ou menos acertad.os, mas

algo de muito nobre: um testemunho do valor e do sentido fu vida encarnado rruma

existência concreto, confirmado nas diversas circunstâncias e situações que se sucedem

ao longo dos anos." §eves 1996: 20- 2l). No entanto e, respeitando a linha de

pensamento de Félix (1994), constaüa-se hoje que a família perdeu o monopólio da

informação e fomração dos seus membros, que detinha atéhá algumas décadas atrás,

repartindo agoÍa e, crescentemente, o seu papel com a escolq a imprensa, a quase

totaliLária presença dos meios audioüsuais e as grandes redes de telecomunicagões. Mas

para o autor, continua a ser a primeira e decisiva instifuição de socialização da crianç4

caindo num abismo se the faltar a vontade e a capacidade de renovação do presente e de

compromisso activo perante o futuro.

Num determinado espaço e tempo, a família é uma unidade total constituída por

uma totalidade de unidades, que são os indivíduos que a compõem.

Atendendo à mútiplicidade de signiflcados e experiências aribúdas à família,

nenhum estudo, aniílise, reflexão, comentário, o que quer que sej4 pode ser exaustivo.
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1.2 - Funções da Família

Tendo em conta as funções da família que o sociólogo Murdock enuncia -
sexual, reprodutor4 económica e educativa - a principal alteração na fimção da famflia

pos-indústrial recai sobre a fimção económica. Assiste-se a esta alteração porque a

família de hoje estiá mais ligada ao consumo do que propriamente à produção. Contudo,

este facto é mais evidente nos meios urbanos, visto que nos rurais, lrcr vezes, ainda se

enconta a unidade de produção e consumo como função económica da família A

fungão educativa da família também sofreu profundas alterações, pois no processo de

socialização da criança não se pode desvaloizar o papel da instituição escolar. Quanto à

firnção sexual e reprodutora, as alterações recaem sobre a primeira, uma vez que, ainda

hoje, a reprodução é enquadrada na instituição familiar (Lima 1992).

Nr.rma perspectiva mais actual, Osório (1,996) diüde de forma esquem,ráüca, as

funções da familia em biológicas, psicológicas e sociais. Contudo, não podem ser

esfudadas separadamente por estarem intimamente relacionadas. Actualmente, do ponto

de üsta biológico, a função reprodutiva não é a tarefa primordial da família, pois para

gerar um novo ssr basta que haja intercurso sexual entre macho e fêmea, facto que pode

acontecer fora da família Assim, para o aúor, a principal tarefa da família consiste em

assegurar a sobrevivência da espécie através dos cúdados minisüados aos novos seres.

Quanto à função psicológica, a mesma engloba como primeira e firndamental

firnção a de prover ao alimento afectivo que contribú tanto paÍa a sobrevivência

emocional dos recém-nascidos, como paÍa a manutenção da homeostase psíquica dos

outros membros da família e não só do bebé. Por esta mesma razÁo é tão importante a

interacção afectiva ente os diversos elementos da família; a segunda frmção psicológica

da família consiste em supemr as ansiedades existenciais dos seres humanos, de forma a

superar as chamadas crises vitais; a terceira e ultima diz respeito à tarefa de

proporcionar o ambiente adequado para a aprendizagem e evolução do processo

cognitivo do ser humano - firnção que tem sido reportada paÍa a esfera pedagógica - tal

como a toca de infonnações com todo o sistema social. No que concerne as fimções

sociais da farnflia, dela fazem parte a transmissão das nonnas culturais dos

agrupamentos étnicos, bem como a preparação para o exercício da cidadania, tarefa esta

que é delegada pela sociedade à famflia

:'rj
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Em suma, "(...) do ombiente familim depende certo tipo de evolução do

indivíduo e que aos pais (ou seus substitutos) cabe preencher os requisitos necessffios

ao bom desempenho fisico e emocional de seus filhos" (Osório 1996: 21). Nesta

perspectiva, a dinâmica familiar recai sobre quem exeÍce os papéis parentais, os quais

são responsáveis pelo desenvolvimento biopsicosocial dos seus descendentes e só sená

modificado quando forem intoduzidos nele alterações aüavés de idiossincrasias dos

diferentes detentores do papel parental. Por tudo isto, o autor defende que asi fimções

familiares não são estanques porque, "(...) se os pois influenciam e em certa medidn

determinam o comportamento dos filhos, a condtúa destes iguolmente modifica e .

condiciona a atitude dos pais. " (Osório 1996:21)

Gonçalves (1980) apresenta uÍna perspectiva diferente de MuÍdock, (Lima 1992)

de Osório (1,996), quando escreve que o sistema familiar apresenta dois tipos de

funções: a interna - que perrnite a protecção material e psicossocial dos seus membros e

facilitar o seu desenvolvimento e emancipação - e a extema - que permite que os

membros da família se adaptem a uma cultura, promovendo a transmissão da mesma as

gerações seguintes. Ao longo as sua existência, a família pode apresentar dificuldades

püa conseguir desempenhar estas duas funções. Assim, os sistemas familiares podem

ser, em situações extemas, funcionais ou disfuncionais. Nas famílias fimcionais o

desempenho global destas funções é facilitado por características que permitem um

funcionamento quotidiano relativamente flúdo. Ao invés, nas famílias disfuncionais

existe uma enoÍrne dificuldade e até mesmo impossibilidade de asseguraÍ a totalidade

destas firnções, devido à sua forma de firncionamento. Um exemplo podeú seÍ o cÍtso

das famílias monoparentais, no que respeita à sua função de assegurar a qualidade de

vida dos seus filhos. Assim, Ferreira (s.d.) questiona-se acerca de que qualidade de üda

tem umamãe que vive sozinha com os seus dois filhos e que tem de habalhar oito horas

por dia para os sustentar; e que qualidade de vida têm os seus filhos que estão durante

doze ou teze horas por dia nuÍna instituição que poÍ múta qualidade técnica e htrmana

que tenha, nunca poderá substituir o afecto e o amoÍ de um parente próximo.

Kellerhals (1991), não se limita a observar as características estnrturais da

família" tais como o meio social e a composição do agregado farrriliar. Ele aborda a

família enquanto grupo. A luz desta ultima perspectiva, o autor distingue tês dimensões

da coesão. Numaprimeira dimensão, refere-se à coesão intema que designa o modo de

ligação ente os membros do grupo, o que significa que o gnryo familiar pode ser

definido pela semelhança existente ente os seus membros, a partilha dos tempos,
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espaços e actiüdades ou, em oposição, pela autonomia de cada indivíduo, insistindo-se

mais em acentuar as diferenças do que aumentar 35 sspslhanças. A segunda dimensão,

a da coesão extema, define a úertura do grupo ao exterior; num exftemo encontrm-se

as famílias que sentem como ameaçador os contactos com o exterior e no ouho, estão as

famílias paÍa quem as interacções intemas são enriquecidas com os contactos externos,

sendo mesmo uma condiçãa sine qua non para o eqúlíbrio familiar. A terceira

dimensão, designada por regulação, refere-se ao modo como é garantido no grupo, a

coordenação interpessoal das acções, ou seja, a forma como é assegurada a cooperação.

Num polo surge a regulação normativa, onde existem regras estiíveis que balizam os

comportamentos, apoiando-se na regularidade e na fraca variação das reacções, no outo

polo surge a regulação contrafual ou comunicacional, em que cada sifuação é definida e

interpretada, adaptando-se a cada caso uma resposta específica e úandonando-se as

regms gerais.

Ao cruzar o eixo da coesão interna com o da coesão externa, Kellerhals (1991)

define quatro tipos de coesão no grupo familiar: as famílias <<tipo paralelo»»,

caracterizadas pela autonomia, isolamento e norÍna; fechadas sobre si, não procurando

contactos com o exterior. No interior da família, os papéis não são comuns e est2üo

muito bem diferenciados; as famílias <«tipo bastião» caracterizam-se pela fusão,

isolamento e noÍrnq considerando como frustrantes e perigosos os contactos externos,

privilegiando a partilha de opiniões e acüüdades, definindo a satisfação dos elementos

do grupo uns em função dos outos; as famílias <<tipo companheirismo»» caracterizam-se

pela fusão, negociação e abertura com o objectivo de enriquecer as relações internas.

Este tipo de coesão privilegia o consenso e a vida em comunidade; por fim surge as

famílias <<tipo associação>», caracterizadas pela autonomia, negociação e úertura,

privilegiando a independência e autonomia entre os indiúduos, bem como os contactos

individualizados com o exterior. A abertura e autonomia das famílias aumenta

consideravelmente na proporção dos recursos económicos e culturais das famílias. Não

se enconta um estilo único de coesão familiar que afiavesse os diversos estatos sociais,

mas existem diversos estratos sociais e, existem diversas formas de relacioname,nto que

dependem muito do modo como a farrrília se posiciona socialmente.
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1.3 - A Família e os Direitos de Cidadania na Promoção da Inclusão

Ao longo da sua evolução o sistema familiar, de acordo com Alarcão (2000),

regula a sua aberfira ao exterior, ora fechando-se, ora abrindo-se, de acordo com as suas

características e necessidades de sobrevivência. Desta forma, é capaz, autónoma e

espontaneamente, de modificar a sua estutura, para criar as condigões essenciais à sua

sobrevivência, ou de permanecer idêntico. Isto impüca que a família seja capaz de se

organizar nas suas relações internas e com os outos sistemas, de forma a responder às

srlas necessidades brísicas. Consequentemente, afamilia "(...) é um sistema que muda a

sua estrutura mantendo a sua organização face às situações de crise. " (Alarcão 2000:

48)

Na fanrília, a pessoa vale pelo que é e não pelo que tem. É na família que melhor

se pode conciliar a lingu4gem da razão com a do coração, os deveres sociais com a

afirmagão individual, a justiça com a solidariedade. Só ela, segundo Félix (1994),

preenche uma enorÍne quantidade de funções sociais e educativas, É a mais genuína,

humanizada e efrcaz instituição de protecção social e geradora de mais e melhor

solidariedade. É através das famílias que rapidamente se identificam os males e riscos

sociais que afligem as sociedades modernas. "São as famílias que mtm espaço de

liberdade devem exercer plenamente os seus direitos e os cor.espondentes deveres: o

família é o primetro espaço de aplicação do princípio da subsidiariedade. Cadafmnília

e todas as fawtílías têm de tomur consciência do sua identidade: primeiro núcleo social

de base, primeíro protagonista e espaço do seu desenvolvimento social. Nesta ordern de

idetas é necessorio a distinçãofundamental entre: assistência que se substitui àfamília

e pretende sanor um problema; solidariedade que ajuda a famílía a cumprir o seu

papel na sociedade. (...) As famílias devem ser ajudadas nos domínios que ultrapassarn

as suos capacidades e competências. " §eves 1996:92)

Na perspectiva de Félix (1994), os Estados devem ineqúvocamente reconhecer a

família como o elemento fundamental da sociedade e como o espaço natural de

realízaçáo da pessoa e de solidariedade ente gerações. É também dever dos Estados

cooperar, apoiar e estimular o desenvolvimento das fimgões da farníliq náo devendo

entanto substituí-las no que thes deve ser próprio, devendo respeitar a autonomi4 a

identidade e a r:nidade de organizagão da vida familiar.
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A política familiar, mais não é do que cenfiar na farnília a ânííIise e soluções dos

problemas dos seus membros, respeitando a individualidade e identidade de cada um,

Neste contexto, Félix (1994), considera necess:íria a criação de condições que, ente

outras, protejam a maternidade e a paternidade como valores humanos e sociais

inalienáveis, não apenas biológicos mas sobretudo educativos e relacionais; como

também necessiirio reconhecer a insubstituível função dos pais na educação dos filhos e

aumentar o grau e qualidade da informação sobre os direitos familiares que pÍomovam a

luta conta a ignorância. A farnília organiza-ss em fimção de uma finalidade, que

segundo Gonçalves (1980), consiste em asseguraÍ a satisfação das necessidades

materiais e afectivas brásicas, a todos os membros, e permitir que cada um possa realizat

progressivamente o miáximo das suas potencialidade individuais. Apresenta também

como finalidade, pemitir a acomodação dos seus membros a uÍna cultura e a

tansmissão da mesma. Por vezes, acontece que estes ultimos aspectos apÍesentam

papéis secundiirios na família ou enü[o são abolidos como sendo um objecüvo de todo o

grupo. Quando tal acontece, a família une os seus esforços para satisfazer sobretudo as

sruls necessidades brâsicas e manter a instituição familiar em equilíbrio, de tal forma que

se torne tão rígida e imuüável que dificultaní toda a mudança individual ou grupal, em

termos de crescimento, evolução e da autonomia dos seus membros mais jovens.

Para Hill e Rodgers (Lourenço 1998), existem três critérios a considerar no

desenvolvimento do ciclo vital das famílias. O primeiro critério incide sobre o tamanho

da família em si, o segundo refere-se às alterações ocorridas nas faixas etárias e,

finalmente, o terceiro critério reporta-se às modificagões verificadas no estartuto da

figura de sustento da família.

No ano de 1957, Duval "(...) sugerta que o reconhecimento dq presença de

crianças, a sua idade e "lugar" na escola podia servir de critério para definir as fases

do ciclo vttal da família." (Í,owenço 1998: 82). Lourenço (1998) faz ainda alusão ao

pensamento de Bischof, onde este ultimo afirma que a forma mais viável para se

compreender o ciclo vital das famílias era atavés dos denominados <aitos de

passagem». Por sua vez, nos anos 80 surge uma nova perspectiva no que respeita ao

ciclo das famílias, ou seja, um factor importante eram os aspectos ti-geracionais, onde

se englobava a farnília de origem, segundo Megoldrick e Carter, (Lourengo 1998).

Numa perspectiva mais recente, Relvas (Lourenço 1998), úí ênfase ao graU efeitos e

qualidade da mudanga familiar. Entende-se, deste modo, que os ciclos de vida da

famltiu para Barrére Maurisson, tendem a ser muito diferentes, pois "(.J conhecem
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novas etapas tais como a coabitaçdo javenil ou as novas formas familiares..."

(Lourenço 1998: 82), assim como as famílias reconstituídas, as famílias homossexuais,

as famílias sem filhos e, até mesmo, as famílias de adopção.

Segrrndo o mesmo autor, da mesma forma que "(...) um orgartismo vivo, a

família sobrevive às suas crises. " (Lowenço 1998: 83), querendo isto significar que,

mesmo existindo mudanças ao nível interior e exterior, a instituição família consegue

manter a srn continúdade. Mas, o terrro crise não pode ser erúendido como um

elemento negativo intrínseco à farnítia, antes pelo contrário, é um elemento que permite

à família crescer.

Para Giddens (1997) a diversidade e especificidade dos sistemas familiares,

torna único a esfera de contactos de toda e qualquer criança. Indubiüível é o facto de nos

primeiros tempos, a mãe ser o indivíduo mais importante na primeira fase da vida de

uma criança No entanto, o canícter da própria instituição familiar, aliado ao tipo e

fonna de relação que é desenvolvida com outros grupos existentes na sociedade,

interferem directamente no processo de socializaçáo dessa mesma criança" potenciando

assim a maior ou menor facilidade de se sentir parte integrante de uma sociedade cada

vez mais diversificad4 onde os padrões de educação e disciplinq bem como os valores

e expectativas são muito contastantes. Toda esta diversidade sustenta a divergência

entre as expectativas das crianças, dos adolescentes e dos seus progenitores.

A cidadania é uma preocupação antiga. Inicialmente a cidadania era considerada

a "(...) essência da vida em sociedade... " (Fonseca 2000: 7), ou sej4 contemplava o

cor{unto de acções que dizem respeito a um cidadão. Mais recentemente, com a crise no

firncionamento das sociedades ocidentais, cadavez mais se questiona o que convém a

cada um para ser reconhecido como cidadão. Na perspectiva de Barbalet (1989), a

cidadania vem definir quem é ou não é membro de uma sociedade oomum. Como a

cidadania deriva dos recursos sociais que os cidadãos dominam e têm acesso, é também

uma questão de capacidades não políticas dos mesmos. "A cidadsnta pode ser descrita

como participação numo cornunidade ou como a qualidade de membro dela." @arbalet

1989: 12). Quando existem diferentes tipos de comunidade políüca surgem diferentes

formas de cidadania. O autor afirrna que, num Estado democrático moderno, o pilar da

cidadania é a capacidade que os indivíduos, de uma sociedade, possuem para participar

no exercício do poder político por meio do processo eleitoral. Desta forma, neste tipo de

Esüado, a participação dos cidadãos implica que estes sejam membros de uma
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comrmidade política que se baseia no suftígio universal, e que sejam membros de uma

comunidade ciül que se baseia na letra da lei.

Para se perceber a evolugão da cidadania ao longo da história, Barbalet (1989)

refere que na época de Aristóteles o direito de cidadania era atribuído apenas a quem

participava nas deliberações e no exercício do poder; no entanto, presentemente a

cidadania estende-se a toda a sociedade de um Estado democráüco. Tendo em coúa este

contexto, a generalização da cidadania permite que todas as pessoas, enquanto cidadãs,

sejarr "(...) iguais perante q lei e que (...) nenlruma pessoa ou grupo l*jal legalmente

privilegiado." (BaÍbalet 1989: 13). No entanto, segundo o autor, as pessoas mais

desfavorecidas, devido ao sistema de classes existente, não podem particrpar, em termos

práticos, na comunidade de cidadania à qual pertencem legalmente enquanto membros

da mesma. Apesar da cidadania ser descrita por Mam como "(...) um grande passo em

frente..." @arbalet 1989: 14), o mesmo refere que o Estado anula à sua maneira as

diferenças societais, sem as abolir de todo, visto que o mesmo conta com elas, aftavés

da propriedade privad4 para poder existir. Para aquele autor @arbalet 1989), a

evolução do conceito e da pnítica da cidadania provocou mudanças na estrutura da

desigualdade social. Como diz Fonseca a "(...) aprendizagem da cidadania é,

necessariamente um processo lento e trabalhoso. " @onseca 2000: 8). O exercício da

cidadania, firndamenta-se essencialmente na apropriação de valores, códigos e

competências inerentes à conduta democriática. Sendo a cidadania uÍna realidade

complexa e multidimensional deve ser contextualizada em firnção de um determinado

espaço político e histórico, visto que o valor fi.rndamental da cidadania democrátiç,a é o

respeito pelos direitos humanos.

Segundo a perspectiva de Marshall, "(...) a cidndanía é um status adstrito à

condição de pleno membro de uma comunidade (.) lel quem possuir este status goza

de igualdade no que respeita aos direitos e deveres que lhe estão associados."

@arbalet 1989: 18). Neste sentido, as sociedades diferentes irão atribuir direitos e

deveres diferentes de acordo com o süatus de cidadão. A teoria de Marshall ve,m abolir a

ideia de que a cidadania, enquanto qualidade de membro de uma sociedade, é uma

questão política.

Contemplando Pereirinha (1997), este autor evidencia que a referência aos

direitos de cidadania é fortemente marcada pela forma como Marsball os definiu, visto

que Marshall identifica tês elementos distintos de cidadania: os direitos civis, políücos

e sociais. Estes elementos são definidos através de conjuntos específicos de direitos e de
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teoria de Marshall permite verificar que os direitos estão intinsecamente ligados às

pessoas e que o conceito de direitos humanos pode contibuir para a compreensão dos

direitos dos cidadãos. Para o autor, os direitos passam afazq sentido apena§ quando são

inseridos em contextos institucionais, pois é através desses contextos que os direitos se

realizam e se mateÍiali:ran. Sendo assim, Branco (1996), reporta-se à teoria de Marshall

para refeú que a cidadania é conceptuallzÀÃa segundo tês elementos distintos que

emergirag ao longo dos ultimos três sécúos. Assim, os direitos civis, emergiram no

séc. XVIII, pilâ garantir a liberdade indiüdual e a igualdade perante a lei. Incluem o

direito de propriedade e de contato, o direito à liberdade de pensamento e de expressão,

a tiberdade religiosa, o direito de associação, o direito de iniciaüva económica. Estes

direitos, segundo Pereirinha (1997), são garantidos pelos tribunais. De acordo com

Branco (1996), os direitos políticos foram estabelecidos durante o séc. XD( e áizem

respeito ao direito de participar no exercício do poder político e, designadamente, o

direito de votar e ser votado, bem como o direito de exercer cargos políticos. Estes

direitos de acordo com Barbalet (19S9) são garantidos pelos sistemas parlamentares. Os

direitos sociais, tendo em conta o pensamento de Branco (1996), foram

institucionalizados durante o séc. )O( contemplando os serviços e beneficios sociais que

se traduzem na garantia de um nível de yida mínimo de acordo com Íts circunstâncias

históricas concretas, abrangendo também, segundo Pereirinha (1997), o exercício da

tiberdade económica - em que o direito ao tabalho é um direito firndamental -, o

direito à segrnança económica, bem como o direito a partilhar de forma completa o

corliunto de padrões de vida existentes na sociedade. Branco (1996) frisa que, segundo

Marshall, estes direitos são essencialmente realizados através dos serviços sociais e do

sistema educativo. "É o conjunto destes direitos que pora Marshall constitui o sistema

de direitos de cifudania. Forma de igualdade de estatuto como membro de uma

comunidade social nos Estados modernos. " @Íanco 1996:-43).

Também Marshall, @arbalet 1989), tendo ainda em conta a sua teoria, afirma

que as mudanças e a evolução da natureza da cidadania só é conseguida pelo esforço e,

algum conflito, entre as instituições e, possivelmente, entre os grupos sociais. Como

descreve Guimarães (1999), o nosso sistema social considera todos os indiüduos como

possúdores de direitos e deveres iguais, factor que é fundamental paÍa a construção de

nma sociedade igualitrária, üsto que o "(...) Direito constitui, desta forma, um espaço

de equidade, mas também de intergeracionalidade, no medida efti que acompanha todas
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forma para Marshall enunciado por Barbalet (1989), o status não só ríiminui a

desigualdade enfe classes como tarnbém estií em conflito com essa desigualdade, de tal

forma que este conflito pode estar associado ànatweza dos direitos de cidadania Neste

sentido, para Marshall, "(...) a cidadania e a desigualdade de classe contribuem para

se modificarem uma à outra.," @arbalet 1989: 2q. É tendo em conta estes aspectos

que Barbalet (1989) faz uma charnada de atenção em relação à teoria de Marshall, na

medida em que, apesar do autor refeú apenas três elementos da cidadani4 esta pode

englobar mais dimensões através das organizações políücas e pelos grupos sociais.

Assim, os "(...) direitos sdo importantes (...) porque estruturam as relações sociais (...)

porque as pessoas lutam para alcançar e defender os direitos que julgam proporcionor

um mínirno de oportuntdades e portanto condtções de existêncta social, e porque os

direítos estdo associados não só ao stotus socisl mas também às instituições sociais que

são o cerne da estrutura social. " @arbalet 1989: 49). Hespanha defende que cabe-nos

"(...) a nós ctdadãos e, cientistas sociais reclamm soluções que tenham em conta todas

as diferentes dimensões desse problema, mesmo aquelas que se tornam mais incómodas

de abordar- " (flespanha 1.999:129).

Na pespectiva de Barbalet (1989), apesar dos direitos de cidadania seÍem

universais, o princípio da cidadania nunca englobou todas as instituigões.

Em termos gerais, os direitos atibuem capacidades especiais às pessoas de

acordo com o seu stafus legal ou convencional, sendo que, as pessoas podem ter

capacidades ou oportunidades para desenvolver determinadas actividades devido ao seu

status. Assim, e de acordo com Barbalet (1989), os direitos estão intimamente ligados

ao status de cada um, visto que é o status que indica o que cada um pode fazer e quais

são as suas reais e efectivas capacidades. Para se ter status implica que os oufios

aceitem as expectativas de uma pessoa como razoáveis e legítimas, de forma a que o seu

status ganhe alguma autenticidade. Neste sentido, os "(...) dirertos legais (...) e as

capacidades que eles implicam são conferidos às pessoas em consequência da maneira

como elas ou as suos situações são categorizadas na lei, em consequência do seu status

legal. " @arbalet 1989: 32). Estas expectativas, capacidades e direitos associados a um

status - 
que definem as posições sociais - fazem parte do próprio tecido social e,

portanto, os direitos definem, paÍa quem os aceita, os limites essenciais da ordem social.

Marshall, afirma que os "(...) direitos não são cotsas pma negociar. " @arbalet

1989: 34). Na sua perspectiva, qualquer infracção de um direito será gravemente sentida
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uso da forçu" de fonna a corrigir a sifuação, uma vez que este é o ultimo recurso

utilizado pela sociedade para se defender. A infracgão a um Direito deverá ser

sancionad4 na medida em que se torna um atentado ao artigo 7o e 7" da Declaração

Universal dos Direitos do Homem e ao número I do artigo 13" da Constituição da

República Portugues4 que Guimarães (1999) faz referência para salientar qure "(...)

todas as pesso$ têm a mesma dígnídade social e são iguais persnte a lei." (Guimarães

1999:82).

. De acordo com Pereirinha (1997), a emergência da exclusão social como um

problema social contemporâneo conduz à reflexão dos direitos de integração como um

novo domínio a construir - direitos estes que foram anteriormente referidos por

Guimarães (1996). Segundo o autoÍ, esta seria "(...) uma terceira categoría de direitos

que completaria os direitos de cidodania. " (Pereirinha 1997: 141). Assim, aos direitos

civis e políticos, bem como aos direitos sociais, suceder-se-iam os direitos de integração

no processo de construção da cidadania. Na perspectiva do autor, estes <<novos>» direitos

podem mesmo preceder os direitos sociais, visto que "(...) radicam num imperativo

moral, derivam da noção-base de pertença à sociedade e não tmplicam (...) a noção de

redistribuiçdo, que remetem o beneficidnío desses direitos pora uma situação de

passiüdade, estabelecendo com o Estado-redistribuidor uma relação de dependência e

subordinaçdo. " @ereirinha 1997:141). Desta forrr4 os direitos de integragão permitem

a existência de uma cidadania activa e participativa, que subentende que deve existir

uma relação de reciprocidade ente o indivíduo e a sociedade. "Do mesmo modo que à

pobreza o Estado-Providência coruespondeu em termos de consagração dos direitos

sociais (...) à exclusão social o Estado-Providência deverá corresponder em terntos de

direitos de integração, enquanto direito a viver plenamente em sociedade (com uma

componente de ressocialização e assente nltma solidoriedade que deverá envolver

formas inovadoras de organização social). " (PereiÍinha 1997:141).

No entanto, há a considerar duas perspectivas relativamente ao conceito de

cidadania: a perspectiva do Estado e a do indivíduo. Para o indivíduo, cidadania taÁr:r-

se por liberdade, autonomia e confrolo político dos poderes públicos. Para o Estado, a

cidadania reflecte-se na lealdade, participação e serviço em beneficio da colectividade.

Na perspectiva de Barbalet (1989), a integragão pode ser entendida oomo um termo que

se refere a uma situagão em que as interacções não desúoem as relações mais ou menos

esüíveis que envolvem indivíduos e grupos. A integração só se consegue quando a
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(1989), normalmente associa esta posição a Talcott Parsons, o qual dri ênfase à natureza

sistémica e firncional dos valores fundamentais. "A concepção de Parsons dos sitemas

sociais baseia-se na ideia do equilíbrio social." @rodgorecki 1984: 35). Parsons

@arbalet 1989), sublinha a evolução progressiva para sociedades firncionalmente

diferentes, na medida em que todos os sistemas sociais podem ser estruturados à luz de

quatro necessidades firncionais: manutenção das normÍls, persecução de objectivos,

adaptação e integração.

Fonseca (2000), acrescenta que a distáncia que se verifica entre a cidadania

soúada e as condições de imfrlementação dessa cidadania, ainda é müto grande. Para a

atenuar é necessiírio procuraÍ soluções para a integração social de grupos de "(...)

indivíduos não-cidaüíos ... " (Fonseca 2000: 54), bem como promover o acesso às

novas tecnologias da inforrnação e comunicação, evitando novas desigualdades.

Hespanh4 descreve que "(...) o direito de inserção torna-se uma categoria central que

orienta a intervenção, o que implica necesssriamente que os respectivos tttulores sejarn

considerados cidadãos activos e não apenas indivíduos assistidos e qlre, portonto, passe

a existir um envolvímento recíproco dos indivíduos com a sociedade. " (Hespanha 1997

t2t)
Para Hespanha (1997), o princípio da solidariedade social é a principal ru2,áo de

existência dos direitos de cidadania. Os direitos sociais emergem e ampüam-se ao nível

das relagões de tabalho, na segurança social, na saúde, na educação e na habitação,

consoante o tempo e variando ente países. Contudo, o alargamento da cidadania

desembocou num processo de atibuição de direitos burocrático e levou à

despersonalizaçáo dos serviços. Como o autor descreve, todo *(...) o potencial

emancipador e criativo da cidadania socíal foi convertido numo solidoriedade sem

rosto e altamente regulada, desagregando e atomizando a população em indivíduos

isolados objecto do acção providencial avulsa do Estado. " (flesprnhal997: 122).

Toda esta despersonali?Ãção dos direitos conduz à asfixia dos espaços de

participação que se reflecte na incapacidade dos sistemas formais em garantir a

satisfação das necessidades e atenuar dos anseios da população, que cadavez mais se

revela distante e desinteressada perante algo que não consegue controlar. Hespanha"

frisa que para "(...) hqver cidadanta soctal é preciso que as pessoqs stntam como flilrs

as instituições de protecção social e, para isso, que participem na condução do seu

destino. " (Hespanha 1997:123). Todo este distanciamento deve-se ao facto das pessoas

a€,i.i . - .
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sentirem que as políticas de saúde, educação, segurança social e habitação, são cada vez

mais um assunto do Estado e não de cada um de nós enquanto cidadãos de um Estado

de direitos. Na perspectiva de Guimarães (1999), "(...) o direrto pode constituir um

meio de coesão social, unificador de interesses convergentes e árbitro de posições

divergentes e disyuasor da resistências. lna medida em que] (...) A construção de um

Direito Novo, mais participado e capoz de corresponder à mutação vertiginosa das

mentalidades e das necessidades, constitui, assim, um dos pilares pora ttma <<sociedade

inclusiva». " (Guimarães 1999: 81).

Assim sendo e, segtmdo Figueiredo "Cidadania em termos genéricos é a

qualidade do cidadão, ou seja do indivíduo pertencente a um espaço [iwe, no gozo dos

seus direitos civis e políticos e sujeito a todas as obrigações inerentes a essa condição:

assimr a cidadania é o vínculo jwídico-político que, ftaduzindo a relação ente o

indivíduo e um estado, constifui perante esse estado ntrm corfrmto de direitos e

obrigações" (Calisto sd: 35).
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2 - A Escola Enquanto Factor de Socializaçáo

A socializagão é um processo pelo qual o ser humano, em contacto com outros

seres humanos, se torna gradualmente auto-consciente e coúecedor, de uÍna

determinada cultura, integrando-se na vida social. Este processo ocorre sempre ao longo

da üda (Giddens 1997). Dele resulta uma aceitação dos modelos e comportamentos

vigentes, seguindo-se tal como Birou (1988) descreve, uma fase de adaptação.

Partindo da premissa de que a escola "(...) pode ser encamda como uma

sociedade em miniatura, que fansmite noÍInas, valores e ngvos saberes, cOadjuvando a

relação com o dirílogo ente todos os que por ela passam (...)'(Catisto sd: 35), e crendo

que a educação é indispenúvel e ineqúvocarnente necessiíria para a formação pessoal e

desenvolvimento social e cultural dos indivíduos, a eficácia nas escolas, pressupõe uma

dinâmica envolvente, onde todos os actores educativos (alunos, professores, pâis,

psicólogos, terapeutas, entidades ...) se devem implicar na elaboração de um Projecto

Educativo exequível e cabimentado.

A educação faz hoje parte da vida das pessoasi, é um pilar indissociável do

desenvolvimento da pessoa humana e do progresso das sociedades, apresentando-se

como um direito consagrado nos termos da Constituição da Republica Portuguesa (art.o

74o n.o l).

A escola é um espaço proficuo onde o'as crianças de origem pobre ou

desprivilegiada têm a hipótese de se mover em sentido ascendente na escala económica

e social, se obüverem sucesso escolaÍ.'o (Giddens 1997:101). Contudo, na pnitic4 em

muitas circunstâncias, a educação acentua e até reforça as desigualdades, em vez de as

ultrapassar e superar. Isto deve-se ao facto de em famílias de origem mais humilde, a

importância do êxito escolar não ser devidamente recoúecido, sendo as crianças e os

jovens pouco incentivados e estimulados a tal. A escola surge enti[o como "meio hostil,

preocupado com objectivos tr ouco relevantes (...) para as suÍrs vidas no presente ou no

futuÍo." (Gddens 1997 : 102)

A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.o 46186 de 14 de Outubro

espelha várias finalidades do ensino: a cultural - potência a transmissão do património

cultural, conhecimentos e crenças de uma nação, ao longo das gerações; a socializadora

- promove à integração dos indivíduos nas comunidades em que estão inseridos,

facultando-lhes uma "linguagem, valores e comportamentos comuns"; a

---il!.@**.--.::1i:.:1 
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personalizadora - estimula os indivíduos nos viários domínios que o caracterizam:

psicomotor, intelectual, afectivo, social, espiritual e moral; a produtiva - forma

profissionais competentes para desempenhar as respectivas funções; a selecttva - que

assegura a triagem, seleccionando os indivíduos que têm ou eüdenciam potencialidades

de sucesso para os níveis seguintes de escolaridade, excluindo os que não demonstrem

sinais ou aptidões para o sucesso escolar e finalmente a igmlizadora - à qual compete a

árdua tarefa de corrigir as assimetias e desigualdades no acesso à escola e no sucesso

do percurso escolar. (Calisto sd)

Para o sucesso do processo de sociali?Â&o e estimulaçâo dos alunos nrma

vertente de educação paÍa a cidadania é, no entender de Lima impreterível que os

professores e os alunos sintam e vivam a escola não como um espaço marcadamente

burocrático, mâs sirtr como um espaço de socialização e de estimrúação. (Cali§to sd: 18)

onde se ajuda a saber viver em sociedade.

Apesar da sua metamorfose, a educaçáo é indissociável de todo e qualquer

pÍocesso de desenvolvimento da pessoa humana e consequentemente das sociedades.

:.if -i"+*1ç*i:r:tr-,. :.i.i,; .
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2.1 -A Relação Escola / Família

A escola e a família são dois sistemas em interacção, sendo portanto

firndamental a existência de mecanismos comunicacionais imprescindíveis à

compreensão desta relação.

Ensinar é comunicar e receber o ensino também. Toda e qualquerrelação'?iva e

flúda'pressupõe comunicação. Qualquer que seja a situação relacional a comunicação

esta sempre presente.

Atendendo ao seu estatuto particular o menoÍ assume-se como o principal

veículo de comunicação entre a escola e a famíli4 enquanto assume paralelamente um

duplo papel: de mensageira e de mensageln. (Relvas 1996)

Com a entada dos filhos paÍa a escolq o menor leva para a escola o seu mundo

e o da sua família e para casa tás o mundo da escola: a família e a escola ficam

irremediaveLnente ligadas.

Esta toca constante e inevitiível, seja por mensagens escritas ou orais, mais ou

menos indirectas, faz do menor um elemento privilegiado entre os dois sistemas, a que

Relvas (1996) denominou go-between.

Interessante é analisarmos a forrra como as apreciações e juízos de valores

baseados na informagão recebidas e tansmitidas pelos menores, da escola para casa e

üce versa, podem influenciar a sua opinião acerca de um e de outro sistema bem como

a forma como se posiciona neles. As apreciações que o menor tece acerca do professor,

seja sobre o vesfuário, a forma de falar, o chegar atasado alguma vez, podem suscitar

nos pais intenogações do género: «é esta a pessoa a quem entregamos o nosso filho!».

Do mesmo modo, se o professor faz inferências relacionadas com a forma como os pais

educam os filhos ou até sobre as suÍLs capacidades educacionais, poderá influenciar a

relação do menor com os pais, para além de tudo isto poder convergir para aquilo a que

Relvas chama de jogo de in/luências mútuas, com implicagões compoÍtaÍnentais na

escola, na famflia e no menor.

A escola e a família para além de estarem em constante comunicação, estão em

constante avaliaçãa, remetendo a criança para o ingrato papel de prisioneira de um

conflito em que sente que deve lealdade aos dois sistemas: escola e família.

A üvência deste conflito pode taduzir-se, no entender de Évéquoz, Íto

desirúeresse e consequente insucesso escolar que, nesta perspectiva é entendido como
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constituem um contexto de aprendizagem" (Relvas 1996: l3l/132).

A comunicação entre a escola e a familia é fortemente mediada pelo menor.

Neste conGxto, a ambiguidade e disfuncionalidade surge como uma caÍacterística

frequente, sendo de tal facto exemplo, as coligações e jogos de alianças entre a família a

escola e o próprio menoÍ.

Por exemplo, quando os pais se aliam aos filhos, atribuindo assim os inzucesso

em termos de rendimento, à escola; ou quando os menores se aliam ao professor contra

a família: a criança justifica-se alegando não ter condições para estudar em casa porque

tem tarefas para cumprir, ou porque se sente incompreendida pelos pais por isso faz

tantos disparates, etc. O professor acreditando que, de fact§, o ambie'lrte familiar é

impeditivo de um bom desenvolvimento e escolaridade, atribü à família incapacidades

para colúorar no progresso escolar do menor. Por ultimo, os pais e professores podem

coligar-se conta os menores. Assumem que fazem fudo por eles, mas a verdade é que

eles não são capazes de corresponder de forma positiva aos esforços, pelo que aqui,

quem é desqualificado e responsabilízaÃo é o menor.

As coligações disfuncionais podem surgir em qualquer outro Íriângulo, onde se

conjuguem diferentes protagonistas. hporta é realçar que, a forma de anular esta forma

disfirncionat de comunicação e relação, é deixar de procurar culpados e vítimas, o que

só conduziní ao swgimento de novas formas de coligações.

Do exposto ressalta a ideia de que a farnília e a escola estabelece,m uma relação

de vigilância e contolo. Relvas (1996) refere alguns estudos empÍricos acerca do tema,

que confirmam claramente esta relação, como seja um estudo efectuado pela Comissão

das Comunidades Europeias em 1984 e o estudo realizado por Davies e colaboradores

em 1989, intitulado,,4s escolas e osfamílias em Portugal.

Face ao que até aqui foi dito, nada invalida que as funções da família e da escola

não se sobreponham e interpenetrem, na medida em que as suas finalidades primeiras,

jrmto do menor, são idênticas, ÍIas não são coincidentes.

Na família, "a aprendizÂgem tem como referente de maior peso a gestão

afectivo-emocional. A escola cumprirá as mesmas funções (promoção do

desenvolvimento do indivíduo e da sua adequada socialização), colocando a ênfase na

aquisição de competências específicas relacionadas com a aprendizagem de conteúdos

mais intelectualizados, baseados no conhecimento sistemático da realidade em termos

de canícter científico." (Relvas 1996: l4l)
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desprezar, face à indiscutível importância e complementaridade ente estes dois

sistemas. Nenhum deles podení facultar uma resposta positiva, sem o apoio e

cumprimento das fimções do outo sistema. No entanto ao nível da socialização os

papéis da família e da escola são completarnente distintos: na família a vertente afecüva

e pessoal é fortemente valoiz.ada" enquanto a escola aposta na generalização das

aprendizagens. No que respeita à prestação de cuidados a responsúilidade da família é

amplamente maior comparativamente à da escola.

Flgura 2 - Complementaridade entre o sistema Famflia e Escola

rAN,Ifi,IA ESCOLA

Fonte: Relvas (1996) - O ciclo Vital da Família. Perspectiva Sistémica
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2.2 - As Causas e Consequências do Abandono Escolar

Existe uma constelação de factores que se podem apontar como factores ou

causas que podem conduzir os menoÍes ao abandono escolar: elevado número de

reprovações; idade zuperior à maioria dos colegas da turma, potencializando

sentime,lrtos de desintesagão; dificuldades financeiras das famílias e alguma falta de

coúecimento da forma como podem solicitar os subsídios escolares; ausência de

empatia com os professores;falta de confiança no sistema escolar; falta de apoio dos

pais, que, regra geral, também tiveram pouca instrução; existência de condições

propícias à entadaprecoce para o mercado de fiabalho... @into 1998).

A decisão de abandonar os estudos é, quase sempÍe dos menores, não merecendo

grande objecção por parte dos pais ou encaxregados de educação, gaças ao fosso que

existe ente a escola e o muudo do tabalho, entendendo-se que na escolanão se aprende

a tabalhar (Pinto 1998).

Para alguns menores, a escola é preterida não pelo trabalho em si, mas por tudo

o que o trabalho representa: rlinheiro, acesso a bens e serviços, autonomia,

independência.

Em Poúugal o fenómeno do abandono escolar e da inserção precoce de menores

no mercado de trabalho, apesar de ter vindo a diminuir ao longo das ultimas décadas,

continua a constituir um problema social, que se reflecte naq consequências quer ao

nível do percurso pessoal e profissional do indivíduo, quer ao nível do próprio mercado

de trabalho, comprometendo fortemente a integragão social dos mesmos.

Com o aumento da escolaridade obrigatóri4 reforçada pela crescente

valoizaçlo das habilitações escolares, das qualificações e competências dos indivíduos,

em virtude de uma sociedade de infomação e das novas tecnologias, o abandono

escolar sem a conclusão da escolaridade obrigatóriq sem qualquer diploma escolar ou

qualificação profissional, amplia as desigualdades e assimetias sociais (Azevedo 1999).

Estudos e reflexões bastante recentes sobre as desigualdades sociais e o papel da

educação na stra produção ou superagão destacam as consequências económicas,

culturais, cívicas e pessoais dos fracos níveis de escolaridade e de súer de muitos

cidadãos.

Todo e qualquer menoÍ, com idade inferior a 16 anos, portanto em período de

escolaridade obrigatóriq que se inicie numa actividade económica, para além de

â fanília, a escola e o trafulho infaaliL 3S
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mobilidade socioprofissional, penhora a sua motivação, a auto-estima e a satisfação e

gosto pelo tabalho.

Uma escolaridade mal vivida constitui umapesada experiência de frustração e

fracasso, tornando-se um legado negativo para as gerações futuras.

Os menores que actualmente entram no mercado de trabalho sem, pelo menos,

completarem a escolaridade obrigatória ser€Ío adultos com menor capacidade de

adaptação e aquisigão de novas comFetências, na medida em que estão menos

motivados para frequentar acgões de formação, limitando assim a sua reconversão

profissional, firndamental , numa sociedade çadavezmais tecnológtc4 como aquela em

que üvemos.

Tudo isto tem repercussões graves na competitiüdade das empÍe$§ e,

consequentemente na produtividade do país, taduzindo-se na precaridade dos empregos

(com actividades profissionais desqualificadas e precrírias) e, fomentando igualmente os

níveis e índices de delinquência.

Refira-se güo, no entanto, que é completamente errado assumir que

educação/formação são sinónimos de sucesso profissional.
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2.3 - O Percurso Escolar e o Futuro

Há uma décadas atrás, o insucesso escolar era até certo ponto entendido como

consequência da qualidade/exigência do sistema, da escola ou de um determinado

professor. Hoje, as ta:ras de insucesso e abandono escolar, são entendidas como factores

reveladores da má relação e do desencontro ente escola/aluno. Ao contiário da escol4

cuja base do conhecimento asse,nta "... na escrita" na capacidade de generalização e na

manipulagão de símbolos" @into 1998: 117), no contexto familiar as aprendizagens

assentam na observaçáo, na acgão e na transmissão oral. No meio desta ruptura -
aprendizagens escolares vs aprendizagens anteriores ou paralelas às escolares - estão os

menores.

Com a saída precoce do contexto escolar, não é só a escola que é posta em

causa, novos problemas emergem, nomeadamente de âmbito social, económico, familiar

e de desenvolvimento dos próprios jovens.

Urge urna escola com importância para o presente e não apsnas como uma mais

valia para o futuro. Afinal o futuro passa pelo hoje e, o hoje é o presente. Disto depende

o sucesso dos alunos.

A busca de afirrração da sua identidade, a aqúsição de estatuto de adulto, a

vontade de ganhar dinheiro aliado ao forte desejo de se libertar da tutela familiar,

constituem um peso proeminente na decisão da ciatçaljovem se afastar da escola

Segundo R. Boudon @into 1998), a decisão de seguir ou não com os estudos

estií fortemente associada a uÍna relação de custo/beneficio, que obviamente difere em

função da posição social. Na sequência desta linha de pensamento, quanto mais baixa

for a posição social da família, maior o custo associado à obteirção de um determinado

nível escolar, e menor o bençficio imediato que se pode retirar desse tipo de

"investimento".

No entanto, tal facto não significa que, os pais, ainda que pouco escolmizados,

não teúam consciência ou não reconheçam a importáncia da escola nurna sociedade

cada v ez mais competitiva.

Por ouüo lado, a percepção que algumas crianças /jovens têm do seu funro esüí

intimamente associada ao grupo que thes serve de referênci4 e é com o estilo de üda

desse grupo que eles se identificam. Facto este que sustenta a sobejamente coúecida e

-:-*-==-'E=..==:;.F 

#-iÉt;-!::.,: ; -:::-i...

A fanília, a escola e o tmfulho infantil, 40

r.: . , - :,::.: -, -,'§-:§ffirf-----=l

Paula êodirtp



A fanflia, o esola e o núlho iafantiL 4l

;".*t - rJ*, "t.lffi;
definição de um projecto de üda

Pauh êodinho



A fanília, a escoh e o trafulho infalil. 42

. -::i.!iiiô"r:3-1fffi

3 - Como Definir Trabalho Infantil

Qualquer tentativa de simplificar ou reduzir o fenómeno do trabalho infantil é

totalmente inviável, na medida em que, se esüá perante um fenómeno multifacetado e

exremamente complexo. Lnporta desde já clarificar que trabalho executado pelas

crianças deverá ser considerado "trabalho infantil": todas as formas de actividade

económica e emprego remunerado, or,l, o trabalho remunerado e não remmerado,

incluindo as actividades nas empresas apícolas familiares e noutas empresas

familiares? E as tarefas domésticas realizadas nos domicílios dos pais ou responsáveis?

Ou todas as actividades nocivas à saúde, educação e desenvolvimento do menor?

Não existe, na verdade, uÍna definição unica e inequívoca, queÍ ao nível da

legislação quer ao nível da comunidade científica nacional e/ou intemacional sobre

tabalho infantil, para efeitos de protecgão dos menores ou para efeitos de investigação.

A noção de tabalho infantil surge, a maioria das vezes, associado à exploração e

violação dos direitos da crianças, afastando-se assim da noção de trabalho, isto é, o

exercício de uma actividade lícita, com valor económico e que pode ser ou não

remunerada. (MSST/SIETI, 2003)

A protecção dos direitos das crianças e do seu harmonioso desenvolvimento fisico e

mental apresenta-se como a plataforma base para as definições de fiabalho infantil

produzidas pelas instáncias intemacionais, tais como a das Nações Unidas @eclaração

dos Direitos da Criança 1989), a da UNICEF e a da Conferência de Amsterdão sobre o

Trabalho Infantil, organizada em conjunto pela OIT e o Governo Holandês em t997.

Estas definições, evidenciam as formas mais graves e intoleráveis de violação e

exploração dos direitos das crianças, como seja o caso do: trabalho forçado, senridão,

escravaturq prostifuição infantil, o uso de criangas na pomografiq o uso de crianças

como correios de droga e como soldados I

A definição de rabalho infantil, decorrente das orientações internacionais,

designadamente da OIT, deve contemplar as seguintes vertentes:

- É o que é desenvolvido por menores que não teúam atingido uÍna

determinada idade;

- É o que prejudica a srür saúde e/ou o desenvolvimento fisico, mental,

intelectual, moral e social;

' Com o objectivo de proteger as crianças deste tipo de exploração, adoptou-se a Convençâo l82l99 e a

Recomendação 190/99 da OIT
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- É o que prejudica a sua educação escolar.

Normalmente, o trabalho infantil, refere-se a todo e qualquer tipo de actividade

produtiva desenvolvida por crianças fora do sistema educativo, independentemente da

sua natureza, duração e condições em que se verifica

Numa perspectiva mais sociológic4 o conceito de trabalho infantil é mais

abrangente, na medida em que contempla não apenas o trabalho realizado pela criança

na empresa, mas também as tarefas domésücas e todos os üpos de tabalho que

envolvam mão-de-obra infantil, quer sejarn por conta da família ou poÍ conta de outrém.

Toda e qualquer actividade doméstica que tenha uma incidência menos positiva no

desenvolvimento da criança, tem consequências equivalentes à do tabalho infantil.

A aprovaçâo, em 19», de uma nova Convenção lntenracional do Trabalho,

constituiu um avanço significativo na luta contra o tabalho infantil, sendo a Convenção

n.o 182 uma das convenções mais rapidamente ratificadas e com um maior número de

países a aderirem. A referida Convenção, visa eliminar as piores formas de trabalho

infantil. Prova da franca acçáo que está a ser desenvolüda conta o trúalho infantil, é o

facto de em finais de 2001, seÍem 115, os Estados-membros da OIT, nomeadame,lrte

Poúugal, que tinham ratificado a Convenção.

A fanília, a escolo e o tmbalho infanlil. 43
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3. 1- Idade mínima de admissão ao tabalho

Em Outubro de 1919 e com o título "Convenção para Estabelecer a Idade Mínima

de Admissão de Menores no Emprego Industrial' a OIT proíbe a conaatação de

crianças com idade inferior a 14 anos para, entre outras, áreas oomo a exftacção

mineira, pedreiras, construção civil, alguns tipos de industia hansformadora, tansporte

de pessoas ou mercadorias por rede viária, ferroviríria ou fluvial. Esta convenção foi por

duas vezes revista, em l92l e 1973, "tendo em ambos os casos, alargado a idade

mínima e taurbém as disposições estabelecidas, de modo a abrangerem outros tipos de

emprego." (MSST/SIETI, 2003 : 3 1)

Em 1973, Portugal adoptou a Convenção da idade Mínima (n! 138)t e a

concomitante Recomendaçtio da ldade Mínima (n." 146). Estes dois documentos exigem

aos países a fixação de uma idade mínimq abaixo da qual os indivíduos estão proibidos

de tabalhar. Esse limite deverá ser igual ou superior a 15 anos. Há uma excepção, que

prevê a possibilidade de serem admitidos menores com idades entre os 12 e os 14 anos,

desde que os empregos sejam considerados o'leves" em termos de horas de tabalho e

estejam devidamente assegurados os factores de segurança, protecção e saúde.

Deste modo, só aos 18 anos os menores deixarn de ser objecto de protecção. Esta

idade é na verdade, a que limita o conceito de criança no quadro normativo

internacional2

O regime jurídico português do contato individual de tabalho prevê o quadro

normaüvo essencial do trabalho de menores em que: a idade mínima de admissão para

prestar trabalho é de 16 anos; os menores com idade inferior a 16 anos que tenham

concluído a escolaridade obrigatória podem prestar tabalhos leves e os menores com 16

anos, que não teúam concluído a escolmidade obrigatória, podem prestar üabalho em

condições que não prejudiquem a conclusão da referida escolaridade.

No entanto, a fixação da idade ttrínima de tabalho colide, em muitos países, com a

impossibilidade de serem assegurados os meios de ensino paÍa todas as crianças até

àquela idade.

É por isso necessário, que os dois limites legais: escolaridade obrigatória e idade

mínima de trabalho, sejam compatíveis. Cada uma destas medidas reforça a outra- Caso

I Foi rectificada por Portrgal em 1998
2 Vela-se a Convenção loternacional sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989) e a Convenção lE}tgg daDÍl
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aparelho escolar deixa-se, paradoxalmente, um maior nrimero de crianças fora da escola,

à mercê do sector informal, do trabalho clandestino, ou ainda de delinquência e outras

situações de marginalidade.

Mas, é ainda necessário ter em linha de contâ que, as condições sócio económicas

das famílias, a sua evolução em termos culturais e de sistema de valores, não está

certamente em todas as regiões, sectores e categorias da população, a caminhar a par das

exigências legais. Situação essa que, na práüca, faz com que o trabalho infantil continue

a praticar-se em actividades menos visíveis, uma vez que a legislação se apüca

firndarnentalmente à relação confatual de trabalho.

Mas a crescente preocupação com as questões ligadas ao tabalho infanüI, tem

conduzido à elaboração de documentos sobre a forma de declarações e recomendações.

Prova disso é a Declaração dos Direitos da Criança, rlas Nagões Unidas de 1989, a

Cimeira Mundial da Criança de 1990 e a Cimeira Sociol na Dinamarca em 1995.

Também teve lugar em Amesterdão em 1997, a Conferência sobre o Trabalho Infantil e

na qual se condenou todas as formas abusivas de tabalho infantil, apelando à suprema

urgência de se erradicar a exploração infantil.

Cada país rege-se pelas suas próprias leis laborais, no âmbito das quais se favorece a

educagão das crianças e o seu desenvolvimento aÍé à idade adulta, atavés de

regulamentagão sobre a escolaridade obrigatória.

São parte integrante da ordem jurídica poÍtuguesa as Convenções das Nações

Unidas sobre os Direitos das Crianças (1989), as Convenções da OIT n.o 138 (idade

mínima de admissão ao emprego) e n.o 182 (proibiçrio e eliminação das piores formas

de trabalho das crianças) bern como a Carta Social Europei4 incluindo o seu artigo 7o e

ainda a Carta Social Ewopeia Revista nomeadamente no seu artigo 17" sobre direitos

das crianças e adolescentes a uma protecção social, jurídica e económica. Em finais de

2001, Portugal pertencia aos 115 Estados Membros da OIT, que ratificaram a

Convenção Internacional do Trabalho n.o 182.
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3.2 - As causas do trabalho infantil

Quando se tentan conhecer as causas para o trabalho infantil, algumas ideias até

ent2[o consideradas "(...) pacificas revelam-se menos firmes. É o caso da relação entre

trabalho infantil e o nível de desenvolvimento ou as crises económicas, não sendo

mútas vezes estes factores os mais decisivos para a ocorrência do fenómeno."

(MTS/PEETI2000: 4l). O tabalho infantil pÍuece depender, isolada ou coqiuntamente,

de outos factores como seja: a pobrez4 razões socioculturais, proctra de trabalho

infantil, fragilidades do sistema de educação e a globalização.

A pobreza reúne em seu redor maior consenso, por parte de todos os

observadores do fenómeno do tabalho infantil, até pela evidência empírica.

Para complementar ou suprir as deficiências dos ganhos dos restantes membros

das famílias, o tabalho infantil é importantíssimo, nos grupos sociais mais pobres,

contribuindo assim para a sobreüvência dos colectivos farniliares. As crianças

túalhadoras são em Íegrq pouco escolarizadas e mal qualificadas, perpetuando assim

as fileiras de trabalhadores pobres, vindo os seus futuros filhos, engrossar igualmente a

oferta de mão-de-obra infanül. (MTS/PEETI 2000).

A existência de padrões sociais e oulturais diferentes surge, igualmente, como

justificação paftr o ftabalho infantil. Veja-se, a título de exemplo, o caso de grupos

sociais economicamente bem sucedidos, pelo exercício de determinada actividade,

nomeadamente as prosseguidas por empresas familiares, em que os menores são

iniciados na rotina laboral familiar, por forma a aprenderem, quanto antes, e

assegurarem a continuidade do sucesso do negócio, con§ibuindo igualmente pãra a

economia familiar. Se os pais, sem nenhuns ou poucos estudos, conseguiram o sucesso

profissional, parece que esse sení o çaminho mais seguro para os seus filhos.

O IPEC aponta como outro factor para a existênciae ats crescimento do üúalho

infantil, a procura de mão-de-obra infantil. As entidades paüonais, justificam-se

alegando que as criangas são mais hábeis, aprendem melhor e mais rapidamente certas e

determinadas tarefas, comparativarnente a um adulto nâo teinado ou até mesmo, que

não há adultos para fazer aquele tabalho. Certo é que as crianças são mal pagas, e em

geral, são as mais prejudicadas ao nível dos direitos, poÍ estarem menos esclarecidas e

possuírem menoÍ capacidade de defesa que os adultos.
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aparelhos escolares, é outra das fortes razões para a existência do tabalho infantil. A

percentagem de crianças em idade escolar que frequentam a escolq é de98o/o nos países

industializados, de apeÍurs 68Yo na Ásia do Sul e 57Yo m África Subsarianq

(MTS/PEETr 2000).

A maior circulação de capitais, mercadorias, pessoas e tecnologias, paÍece ser

igualmente considerada como um factor de crescimento do tabalho infantil, embora

seja diflcil avaliar a sua real influência.

Quanto menores os custos de produção, maiores as possibilidades de exportação.

O recurso ao tabalho infantil em larga escala permitinâ essa redugão de custo, que não

sendo assumida pelas própriasi empresasi, é-o por empÍesÍts subcontatadas ou familiares

de tabalho no domicílio. A OIT atibú esta pnífica em especial nos países de Leste

Asiático.
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3.3 - O Trabalho Infantil em Portugal

Sobre a dimensão e a natureza do tabalho infantil em Portugal, múto se tem

falado e algrrmas dúvidas têm surgido neste ultimos anos. A discussão em torno do

problema tem sido focalizada em algrlns temas importantes, nomeadamente no âmbito

das políticas e medidas de prevenção e erradicação e na eficáçia da asçáo da Inspecção

do Trabalho.

Em 1998, a OIT divulga que cerca de 200 mil crianças, até aos 19 anos,

tabalhavam em Portugal. A partir dos números fomecidos pela inspecçâo, procwou-se

deduzir o volume de tabalho infantil e as flürs tendências de evolução em Portugal.

Concluiu-se que, a mão-de-obra infaÍúil em Portugal no domÍnio da relação

subordinada, estava a diminuir, em oposição à crescente participação infantil no sector

dos ganhos de natureza familiar ou no domicílio, o que para além de reforçar o canácter

clandestino do trabalho infantil, o torna mais dificil de detectar.

3.3.1 - Enquadramento Legal e Legislativo

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46186 de 14 de Outubro), alterou a

escolaridade obrigatória de 6 paru 9 anos, tornando obrigatório a permanência dos

alunos no sistema educativo, até aos 15 anos, caso não tenharn conclúdo a escolaridade

obrigatória antes.

Entende-se que, até aos 15 anos, os menores devem frequentar a escola, sendo

proibido, até essa idade, que estes trabalhem.

A Lei 42191 de 27 de Julho permitiu ao Governo legislar sobre o tabalho de

menores, por forma a assegurar "(...) um equilibrado desenvolvimento fisico, mental e

moral, thes salvaguardem a seguÍÍlÍlça e saúde e thes garantam a educação escolar, a

fonnação profissional e a protecção social." (MSST/SIETI 2003: 41)

Com a alteração do articulado do Decreto Lei 49408 de 24 de Setembro, o

Decreto Lei 396191 de 16 de Outubro veio regular o contrato individual de trabalho,

introdr:zindo assim, a nova idade mínima de admissão ao trabalho, fixando-a em 16

anos (Art.o 122 doDL 49408, com a nova redacção) e de acordo com a Lei de Bases do

Sistema Educativo. (MSST/SIETI 2003).
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O Art.o 123 do DL 49408, refeÍe claramente que só os menores que tenham

atingido a idade mínima de admissão, conclúdo a escolaxidade obrigatória e apresentem

capacidades fisicas e psíquicas adequadas às tarefas a desempenhar, podem prestar

fiabalho, qualquer que seja a espécie e modalidade de pagamento.

Devem, portanto, as entidades patonais prover à realização de exames médicos

que atestem as capacidades Íísicas e psíqúcas dos jovens que pretendem contratar,

mesmo que tenham mais de 16 e menos de 18 anos, se a duração do trabalho ascender

os 3 meses. Em caso da actividade profissional ultrapassar esse limite, é necessário

proceder a exames médicos com uma periodicidade anual.

Mas, o Art.o 122 do DL 49408, ainda admite duas excepções no que conceÍne ao

cumprimento da escolaridade obrigatória e à idade mínima de admissâo ao tabalho.

A primeira refere-se à possibilidade de se admitirem meooÍes ao trabalho, sem

que tenharn concluído a escolaridade obrigatória, devendo para tal frequentar um

estabelecimento de ensino ou de formagão profissional, por fomra a permitir-lhe a

conclusão da escolaridade, que o horiírio seja compatível com a frequência das aulas e

com a devida autorização dos pais, por escrito.

A segunda prevê a possibilidade de menores entre os 14 e os 16 anos poderem

trabalhar, desde que ns actividades realizadas por estes, sejam consideradas "leves".

A Portaria 714193 de 3 de Agosto define como actividades leves <<tarefas simples

e definidas que pÍes$rponham conhecimentos elementares e não exljam esforços fisicos

ou mentais que ponham em risco a saúde e o desenvolvimento global do menor.»

(MSST/SIETI2003: 43)

Esta Portaria já distingue o tabalho assalariado por conta de outem do prestado

pelo menor no âmbito das empresas familiares, determinando que a actividade do menor

seja exercida sob a responsúilidade ou orientação directa de membros do agregado

familiar.

Em sum4 salvo casos excepcionais, só podem prestar trabalho os menoÍes que

tenham completado 16 anos, concluído a escolaridade obrigatória e após realização de

exarnes médicoso sejarn considerados aptos paru realizat determinada tarefa.

3.3.2 - Trabalhos Condicionados a Menores

A legalidade do tabalho de menores é uma quest€lo complex4 até porque não

existe, de facto, uma idade mínima de tabalho de aplicação universal. A possibilidade
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de menores que teúam completado 16 anos podeÍem prestar algum tipo de tabalho, já

vimos, que obedece a uma grelha de critérios bastante apertad4 e igualmente rigorosa

para as idades seguintes.

Posto isto, e a título de exemplo, eis alguns trabalhos proibidos a menorcs de 18

anos, proibidos a menores de 16 anos e condicionados a menores de 16 e 17 anos: nos

proibidos a menores de 18 anos destacam-se o fabrico de explosivos, tansporte,

condução ou operação com veículos, sopro de vidro, vazamento de metais em fusão,

fiabalhos subterrâneos, trabalhos em pistas de aeroportos; nos tabalhos proibidos a

menores de 16 e condicionados a menoÍes de 16 e 17 anos enconfiamos: movimentação

de cargas que provoquem riscos dorsoJombares, trabalhos de demoliçtio, trabalhos que

impliquem riscos elécticos, actividades realizadas em hospitais, centros de saúde, etc.,

actividades em matadowos, talhos, peixarias, aviários...e tabalhos que impliquem

constangimentos ligados à cadênciq nomeadamente quando remunerados em fimção

do resultado. (MSST/SIETI 2003).
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4 - Família, Escola e Trabalho: Da Especificidade dos Contextos ao

Quotidiano das Crianças

Acerca da relação do menor com a famflia a escola e o tabalho, os sociólogos

ou outros cientistas sociais terão muito a üzer do que se tem passado ao longo do

tempo. Mas cabe a Philippe Ariés, na sua obra 'â criança e a família no Antigo

Regime", aprofimdar esta perspectiv4 segundo a qual, o período da infância esüava

reduzido ao seu momento mais frágil, isto é, ao momento em que as crianças não

podiam subsistir por si só. Depois eram integradas no mundo dos adultos, onde

participavam quer nos seus fabalhos, quer nos seus momentos de lazer (Pimentel s.d).

Até ao século XV a família era vista como uma realidade moral e social, mais do

que como uma realidade se,lrtimental, cuja principal preocupagão era a de formar adultos

capazes de constituir novas famílias. No começo do século XVI, a educação passa a ser

da responsabilidade da escola. Pela primeiravez hri uma procura no sentido de proteger

a infância do mundo adulto, conserrrando desta forma a sua inocência Com o

alargamento da escolaridade, a reatidade e os sentimentos da farnília sofrem vririas

transformações. Vive-se rlm período de aproximagão familiar. A passagem da família

"tradicional" para a família o'modeÍna" opeÍa-se atavés de uma mudança na forma de

relacionamento com a criança. Começa-se a educar os jovens paÍa uma sociedade mais

profissionali?Ãdq em que o estatuto em vez de ser conferido pela herançq passará a sê-

-1o pelo exercício duma profissão. (Leandro 2000). "Com efeitoo há crianças que não

chegam a viver e saborear a alegria de um período irrepetível da vida tornando-se

aduttos antes do tempo, ficando muitas vezes incapacitadas para enfrentar o frrtr:ro em

igualdade de condições com as Íestantes, ou mesmo tornando-se fisicamente deficientes

e psicologicamente marcadas para toda a üda" (Nota Pastoral sobre o trabalho infantil

1993:2).

Nos nossos dias, a relação da família com a escola não se limita à inftinciq indo

para lá da adolescência até á juventude, na medida em que a escolarização tende, hoje, a

prolongar-se na idade e no tempo.

Daqui decorre, que mútos jovens ingressrm no mercado de tabalho,

consequentemente na vida activa profissional, múto tarde. O que não é de admirar, em

virtude da valorização do üploma escolar.

A fanília, aescolae o trafulho infanlil. 5l
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No entanto, muitas farnílias, designadamente as de condição social modesta"

vêem-se na contingência de se orientar poÍ outras condutas, que se inscrevem na lógica

do abandono escolar, para ingressar precocemente no mercado de tabalho, de forma

clandestina ou mais ou menos dissimulada.
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1 - Delineamento do Estudo

Atendendo à temática em estudo e definidos que estavam os objectivos, tomou-se

imprescindível clarificar qual o método mais adequado a utilizar no âmbito do estudo.

Os objectivos desta investigaçiio direccionaranr-na para um estudo descritivo. De

acordo com Trivifros, estes estudos assentaur firndamentalmente "(...) no deseio de

conhecer a comunidade, seus traços característicos, suas gentes, seus problema§, (...)

eÍc." (Trivifros 1995:110). No caso concreto estudou-se a rilogia Família, escola e

trabalho infantil - no caso dos menores integrados em PIEF'

Um estudo descritivo requer que o pesquisador obtenha um leque de

informações acorca do que quer pesqúsar. 'â descrição é um dos objecüvos dos

estudos qualitativos. O objectivo dos investigadores qualitativos é o de melhor

compreender o comportamento e a experiência htrmana." (Correia 2005: 52)

Segundo Triviflos, "(...) o estudo descritivo pretende descrever <<coÍtl

exactiüío» osfatos efenómenos de determinadarealidode" (friviflos 1995:110).

O tipo de estudo descritivo que melhor se adequou à presente investigaçito foi o

<<estudo de caso>», por permitir analisar a forma como se manifua determinado

fenómeno (Creswell 1994) e por permitir tatá-lo como um sistema integrado (Ramos

2001), fazendo parte de um contorto mais alargado, permitindo assim, rlmâ de§crição

mais profunda de determinada realidade.

Contudo, os estudos descritivos não se limitam a recolher, ordenar, e classificar

dados, podendo estabelecer relações entre variáveis.

A colecta dos dados fez-se a partir da aplicação de uma ficha-inquérito (refira-se

que a análise que foi efectuada não tem validade estafistica, dada a exiguidade da

população inquiridq não se podendo generalizar os resultados obtidos. O interesse dos

resultados coloca-se sim, a nível teórico), cuja admini§tração ficou a cargo do

inquiridor, facto a que Quivy (1993) chama de administração indirecta e que, merece

maior credibilidade ao nível dos resultados, em virtude de o inquiridor poder esclarecer

algumas dúvidas que se coloquem nas interpretações das perguntas.
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2 - Campo de Análise

Segundo Qúvy (1998), não é somente essencial saber que tipo de dados se

pretende recolher é necessário também limitaÍ o campo de anrílise em termos de espaço

geogfáfico, social e no tempo. 0 espaço geográfico, segundo o me§mo aÚor,

corresponde à definição espacial do campo de anrílise. Nesta investigação, o campo de

análise começou por ser o conselho de Évora uma vez que os PIEF'S, de 2o e 3o ciclo,

no âmbito do projecto PETI, a funcionar na cidade, abrangem, em tenno§ geogníficos o

conselho. Mas, após a aplicação dos inquéritos concluiu-se que, todos os menoÍes

residem na cidade de Évora, pelo que se redefiniu em termos geográficos a unidade de

análise, passando a ser a cidade de Évora.

Em relação ao país, o peso demognífico de Évora mantém-se estacionário,

Embora com uma tendência para um ligeiro reforgo.

A cidade tem crescido continuamente, sobrefudo no exterior das muralhas, já

que infiamuros (Centro Histórico) se verificou um decrésçimo acentuado na última

década

A cidade pssui 7 freguesias urbanas e 12 rurais.

De realçar a crescente trbanização do concelho: em 1960, as freguesias wbanas

concentavam 68,25 dapopulação; em 1991, esse valor era de 82,5o/o.

A populagão esüí a envelhecer. "Observa-se um aumento da representatividade

dos grupos etiírios mais idosos e uma diminuição acentuada dos mais jovens. Este

fenómeno deve-se a decréscimos simultâneos da natalidade e da mortalidade. Há

indícios de que na década de 80 o fenómeno começou a sofrer alterações, devido à

capacidade de Evora parta atrair novos residentes (Universidade, Serviços Regionais da

Arlminishação, enfe outos factores de atracção)." (http://www.cm-

evora.pilzc_municipio.hm) (disponível em 05. I I .2005).

Ao nível da actividade económicq no comércio a retalho, predominam os

estabelecimentos de prodúos alimentares e bebidas.

trm termos de saúde, a oferta estrâ muito centalizada em Évorq pela via da

Localiraçáo do hospital regional

Évora tem uma boa cobertura de estabelecimeúos de ensino básico e

secundário. A rede de Escolas Profissionais em Évora é a garantia da formação de

quadros de nível intermédio. A Universidade, com cerca de 8500 alunos e uma gpnde

Paiafuinho



A fanílh, o escoh e o trufulho infanfil. 56

ffiã*,e"o,cas e r,,;;;,ffipóro de

desenvolvimento da cidade e a formação de importante faixa de recurso§ humanos.

No entanto o abseirtismo e abandono escolar ainda é um fenóme,no de alguma

consistência nesüa regrão. Facto pelo qual o campo social, que segundo Quivy (1998)

incide sobre a definição da população alvo do estudo a observar e os fenómenos sociais

a investigar, desta investigação consiste no eúendimerúo da relação que os menores

integrados em PIEF, no âmbito do projecto PETI, têm com a família, a escola e o

trabalho infantil.

O espaço temporal, de acordo com Quivy (1998), refere-se aos limites

temporais, ou seja, define o período em que o fenómeno é estudado. A presente

investigação decorreu entre os meses de Maio aNovembro de 2005.
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3 - Unidades de Análise

A unidade de anáIise deste estudo, foram os alunos de PIEF do 2o e 3o ciclo da

cidade de Évora. São 18 alunos no total, disribuídos da seguinte forma: 6 do 2o ciclo e

12 do 3o ciclo.

Após o contacto com a EMM do PETI e com a TIL do 2e 3o ciclo foi possível

agendar uma data para o início da aplicação dos inquéritos, (7, 10 e 12 de Outubro de

2005). A aplicação das fichas-inquérito decorreu no espaço da Associação Juvenil 4u

Dimensão, onde decorrem as aulas dos PIEF'S. Os menores dirigiam-se um a um, a

gma sala à parte onde se encontrava a inquiridora, regressando posteriormente à sala de

aulas.

A possibitidade de aplicaÍ as fichas-inquérito durante os intervalos, não registou

a anuência de professores e TIL, na medida em que, o intervalo é um período

firndamental paÍa os menores descomprimirem, facilitando assim a sua manúenção no

espaço da sala de aula, durante a exposição da matéria, o que nem sempÍe é conseguido,

havendo necessidade de antecipar a saída de algrrns alunos ou eÍl concordânciq da

turmatoda.

A recolha efectuou-se dtrante tês dias, poÍque, estando ainda no início do PIEF

(tinha começado na semana de 3 de Outubro), alguns alunos não compareceram à

primeira seman4 pelo que a inquiridora necessitou de se deslocar por três vezes ao

espaço da 4o Dimensão.

Lnportante é também o impacto que o investigador causia na unidade de anrílise.

Deste modo, foi fimdamental a articulação com as TIL E os professores, que facilitaram

a integração de um elemento esüanho ao PIEF, diminuindo assim as tensões e

desconfianças, facilitando a aproximagão e até a comunicação.
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4 - Insfumento de Avaliação

A tecnica de recolha de dados, como refere Quivy (1998), é a operação básica

do processo de observação, consistindo a mesma em criar um instrumento que

reproduza todas as informagões convenientes e firndamentais paÍa testar as hipóteses.

Considerando o mesmo autor, para "(...) que este instrumento seia capaz de proúuir a

tnformação adequada, deverá conter perguntas sobre cada um dos indícadores

previamente defi.nidos e formulá-las com um mbimo de precisão. (...) A ertgência de

precisã.o varia consoante se trate de um questioruirio ou de um guião de entrevista-"

(Quivy 1998: 181).

Neste estudo, foi elaborado uma ficha-inquérito que foi deüdamente

codificada e redigida sob a sua forma final(anexo 2),puaseguidamente ser aplicada.

Optou-se pela administraçâo indirecta, ou seja, foi a própria inquiridora que o

aplicorl obtendo as respostas afavés dos inquiridos. Reforça-se a opção pela

administração indirecta, pois, segundo Quivy (1998), a adminisüação directa é um

processo que "(...) merece pouca confiança e só excepcionalmente é utilizado na

investtgação social, dado que as perguntas são muitas vezes mal interpretadas e o

número de respostas é geralmente demasiado íraco. " (Quivy 1998: 189). Deste modo,

estabeleceu-se uma relação empática com os inquiridos, havendo por parte destes

disponibilidade para ajudar a completar arcalizaçáo do estudo. A confiança estabelecida

superou as expectativas da inquiridq uma vez que o "(...) pqpel do inquiridor é, neste

caso, o de criar, nos pessoas interrogadas, uma atitude favorável, a disposição pwa

responder frar-tcamente às perguntas ... " (Quivy 1998: 184) e, tendo em consideração a

população estudada, a tarefa parecia não ser fácil.

Para Ilhéu (1997),o teor do instrumento de aniálise, neste caso a ficha-inquérito é

estabelecido pelos objectivos da investigação, enquanto que a forma incide sobre a

çLareza da informação, isto é, ao colocârem-se questões estas deverão sempÍe incitar

respostas em relação ao que se pretende concluir, mas devem ainda demonstrar a atitude

do inquirido.

A ficha-inquérito atrhzadapaÍaarecolha de dados foi elaborado com pergmtas

fechadas, que segundo Foddy, permitem "(...) que os inquiridos respondann à mesma

pergunta de modo a que as respostas sejam validamente comparáveis enÍre si. " (Foddy,

1996: 143) e perguntas aberüas, com o intuito de adonrar o estudo, obtendo-se
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informações complementares e permitindo "(...) aos inquiridos ery)ressüem-se através

das suas próprias palawas. " (Foddy, 1996:143).

Consoante o descrito, a ficha-inquérito foi dividida em quatro partes. A primeira

incidiu sobre a caractnização dos menores, a segunda sobre a caructerizaçê[o escolar, a

terceira sobre a caracteizaçiio do agregado familiar e a quaÍta e última sobre a

caractenzação das actividades desenvolvidas pelos menores.

Pretendeu-se assim recolher a informação necessiíria para responder às questões

de partida que nortearam este estudo.

â fatnÍlia, a escoh e o tmfulho infanlil. 59
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5 - Procedimentos paru aAnálise dos Dados

Após a aplicação do inshrmento de avaliação, procedeu-se à análise dos dados

recolhidos afravés do mesmo.

Para a aniálise dos dados, ou sej4 para o tatamento da ficha-inquérito recoreu-se

ao programa informático SPSS, versão 13.0. O procedimento foi efectuado atavés de

três etapas, a saber: intodugão da estrutura da ficha no programa; intodução dos dados,

isto é, das respostas dos questionários; anrílise frequencial das variáveis (univariada).

Como o questionário aplicado contemplou perguntas abertas exigiu a anáIise de

conteúdo das mesmas. Esta passou por três fases: constifuição de um "corpnts", ou seja,

tanscrição das respostas recolhidas através das questões abertas, agrupando-as segundo

os indicadores do modelo de análise (anexo 3); definigâo de categorias, que também

partiram do modelo de análise (anexo 5); e, finalmente, quantificação que permitiu

tatar e interpretar os dados previamente recolhidos, estabelecendo redes de inter-

relações entre eles.
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6 - Consfução do Modelo de Análise

A construção do modelo de análise fez-se a partir dos objectivos definidos para

este tabalho, tendo-se elaborado uma grelha de análise com as áreas temáticas

subjacentes a cada objectivo definido (anexo 3). A categotiação das questões abertas,

que..Constitui uma das dimensões principais da constução do modelo de análise. (...)

sem ela é impossível imaginar gm tabalho que não se tome vago, impreciso e

arbitriirio." (QúW 1998:111), foi feito à posteriori, atavés de um tabalho exploratório

sobre o corpus.

Depois de Eanscritas as respostas, foram agrupadas em categorias e sub-

categorias (anexo 5). Vala diz-nos que "a categoria é húitualmelÚe composta por um

termo chave que Correia indica o significado cenfal do conceito, que se quer aprender e

de outros indicadores que descrevem o campo semântico do conceito (Coneia 2005:

69)"

As categorias foram encontadas nas resposüas dos inquiridos. Em alguns casos

úilizaram-se os conceitos referidos pelos próprios, noutos, recorreu-§e à

conceitualizaçâo a partir do discurso, com a ajuda do enquadramento teórico.

A fanÍlia, a escoh e o trafulho infantil. 6t
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7 - Considerações Éticas

A ética que deve estar sempre presente em todo e qualquer desafio diário a que o

ser humano se proponha, não é excepção no que se refere a uma investigação'

O respeito pelo Homem pa§sa, neste caso, pelo consentimento dado pelos

visados para a ÍealiTJrçÃo deste estudo. Assim, a sua participação tradus-se de forma

çonscieirte e liwe, estando garantido o anonimato. Para Bogdan e Bicflen'oConduzir a

investigagão qualitativa assemelha-se mais ao estabelecimento de uma amiz-aÃe do que a

nm contacto...os sujeitos tomam decisões constantes relativamente à sua participaqáo"

(Coneia 2005:66)

Os menores foram informados sobre o tema e os objectivos do estudo, bem

como a utilidade do mesmo. Ainda de acordo com Bogdan e Bicklen "O investigador

deve ser claro e explícito com todos os intervenientes relativamente aos termo§ de

acordo e deve respeitá-lo até à conclusão dos dados" (Coneia 2005: 66)

#.i@
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8 - Validação dos Resultados

A validade e fidelidade são essenciais para a averiguação da qualidade e

veracidade dos dados recolhidos. "a validade levanta o problema de saber se o

investigador observa realmente aquilo que pensa estar a observar" (Lessard et al 1994:

68).

Relativamente à análise de conteúdo das questões aberüas, e sendo certo que

qualquer conteúdo é susceptível de diferentes interpretações, tentei justificar a indução

feita, aüavés de literattra existente ou pelos discursos dos próprios inquiridos apelando

a este a um maior esclarecimento do que pretendia dizÊÍ. De'pois de recolhida a

informação, nas questões abertas, a resposta dada era lida e o inquirido confirmava ou

corrigia se entendesse que era necessário.

Pwaavalidação da categorização recorri à colaboração de algumas pessoa§ com

experiência ta fuea, submetendo à apreciação destas a grelha de análise, verificando

assim a concordância ou divergência relativa aos temas, categorias e subcategorias'

A fü,ílía, o escola e o trsfulho infantil. 63
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I - Introdução

Os dados apresentados e analisados neste capítulo, resultam da ficha-inquérito

aplicado aos alunos dos PIEF'S do 2o e 3o ciclo, no âmbito do projecto PETI.

A apresentação dos resútados não coincide com a ordem e sequência das

questões da ficha-inquérito (anexo 2), por runa questâo de organização na apresentação

dos resultados. Por forma a ser clara e objectivq os resultados serão apresentados

através de quadros e grríficos.

A anrálise inicia-se com uma breve caract*izaçâto dos me,nores, quanto à

distribuição por género, idade e freguesia de residência; segue-se a caracteriação dos

agregados familiares através da sua dimensão e especificagão, as habilitações da mãe e

do pai, as respecüvas profissões e a natureza da casa do agregado. A canctstinqão do

percurso escolar é o que se segue, com a disnibuição frequêncial pela ttrma PIEF,

segue-se a questilo relacionada com o façto de já ter abandonado a escola e porquê,

como se classific4m como alunos, onde preferem estar mais tempo e porquê, qual a

opinião sobre a escola, porque reprovou e que perspectivas tem em relação ao futtrro.

Na caracterinçlo das actividades desenvolvidas pelos menoÍes, destaca-se o

sentimento subjacente à participagâo/colaboração nas actividades e respectivo grau de

satisfação. Na implicação das actívidades laborais nas actiüdades escolares, aborda-se a

assiduidade e a influência da participação nas actividades no rendimento escolar.

Finalmente surgem as perspecüvas futuras dos menores, onde para alem de

identificarem a profissão que gostariam de exercer, também justificam a sua opção.

A fanÍlia, o escoh e o trabalho infantiL 65
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2 - Breve Caracteriz:lçáo dos Inquiridos

A população alvo do presente estudo é constituída por 5 raparigas e 13 rapÍlzes,

perfazendo um total de 18 inquiridos, como nos é permiüdo constatar no quadro 1.

Quadro í - Dlsúibulção Por género

Género Frequências

lG'-iill Masculino 13 72,2

Feminino 27,8

18 100,0

5

Fonte Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF'

A faixa etiíria dos menores situa-se enüe os 14 e os 17 anos, registando-se uma

maior predominância de menores com 16 anos (7 no total), sendo a média das idades de

15,39 anos.

Gluadro 2 - ldade

ldades Frequências Percentaqem

14 ?2,2

15 27,8

16

17 11,1

liã"Tl 18 100,0

4

5

7

2

Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

Relativamente à freguesia de residênci4 e abrangendo o estudo em termo

geognáficos o conselho de Évora, na medida em que na cidade se congregam ahmos de

várias zoftLs do conselho, verificou-se que ao alunos do PIEF se disüibuem todos pelas

freguesias da cidade. Destacam-se de entre as sete freguesias a freguesia da Horta das

Figueiras e da freguesia da Sé e S. Pedro, como as fieguesias de residência de maior

número dos menores (cinco menores cada), seguindo-se a Malagueira com tês e o

Bacelo com duas. As restantes são residência se apenas um menor (gnâfico l).
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(iráfico í - Freguesia de residência

H- Figueiras sr-' Ssúdê S- Antão Sé ê S- Pêdro s MâmedÉ

Freguesia

Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

.E
(J
.€,
ETo

L

4

3

o
Malagueira Bâcêlo

Poula êodinho



A fonília. a escola e o trobolho infanfil. 68

3 - Caructeizaçáo dos Agregados Familiares

Impõe-se aqui uma ressalva que resulta do facto de cinco dos menores inquiridos

estarem institucionalizados. No entanto, qualquer um deles mantém contacto regular

com a família, passando férias escolares e alguns fins-de-semana com os familiares,

pelo que as questões que se colocaram relativas ao agregado familiar, os menores

responderam tendo como referência a sua família e não a instituição. Três deles

inclusivamente fizeram questão de reforçar, imediatamente, que a instituição não é a sua

família.

Face ao exposto apurou-se que a dimensão dos agregados familiares situa-se

entre os 2 e os 7 elementos, sendo que 27,80Á dos inquiridos, ou seja 5, tem o seu

agregado constituído por 3 elementos (incluindo o próprio inquirido). Apenas 1 tem um

agregado familiar constituído por 7 pessoas. (quadro 3)

Quadro 3 - Dimensão do Agregado Familiar

Dimensáo

Valid

Frequências Percentaqem

Total

'11,1

27,8

'16,7

22,2

16.7

5,6

18 100,0

2 2

3 5

4 3

5 4

6 3

7 ,|

Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

Quanto à constituição do agregado familiar, foi possível identificar que, há

excepção de outras situações, com 5 menores a darem esta resposta, 4 referiram viver

com os pais naturais/adoptivos e outros 4 que vivem com os pais e outros elementos

(cunhados, sobrinhos...). Apenas 2 responderam viver com a mãe e o padrasto, como é

possível constatar pela leitura do gráfico 2.
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Gráfico 2 - Çorn quern wive
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Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

No que concerne as habilitações literárias (grau de ensino completo) dos

progenitores, os gráficos. 3 e 4 revelam que o nível global de instrução, quer para o pai

como para a mãe é múto reduzido. Apenas 1 pai e I mãe concluíram o secundiírio'

Concentrando-se a maioria, ao nível dos pais, no lo ciclo do ensino básico (antiga 4"

classe). Nas mulheres, a conclusão do 2" e 3" ciclo (6" e 9" ano respectivamen@, surge

com algum destaque, face às restantes opgões. A distribuição é de 5 e 4 mulheres

respectivamente.

Gráfico 3 - FlalrilitaçÕes do Pai

G
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Fonte: Ficha-Inquérito aplicado ao§ menores do PIEF
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Gráflco 4 - Habilltaç€tês da rrrãe
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Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

A fraca qualificação dos progenitores traduz-se ao nível da profissão exercida

pelos mesmo. Não se pretende aqui diminuir a importância e relevância de cada uma

das profissões que surgem neste estudo, nem questionar minimamente a dignidade

subjacente a cada uma delas. Pretende-se apenas estabelecer alguma relação entre a

fraca qualificação em termos académicos e profissionais e a integração no mercado de

trabalho. Assim sendo, e face ao número de inquiridos - 18 - surgem viírias opgões ao

nível das profissões: 3 dos inquiridos revelaram não saber qual a actividade profissional

do pai; em seguida surge como as altemativas com mais respostas dadas a profissão de

pedreiro, de comerciante e a situagão de desempregado, todas com 2 respostas. As

restantes alternativas apresentam apenas uma única resposta cada, como é possível de

constatar através da análise do quadro 4

Quadro 4 - Profissão do Pai

Profissáo Frequências Percentagem

't6,7

5,6

5,6

5,6

5,6

5,6

5,6

11,1

11,1

11,1

Valid Não sabelfaleceu

Manobrador

Campino

Mecânico

Vendedor ambulante

Trabalhador rural

Empresário

Comerciante

Desempregado

Pedreiro

3

1

1

1

1

1

,|

2

2

2
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Mgilante n@tumo

Segurança

Pintor auto

Total

5,6

5,6

5,6

18 100,0

1

1

I 1

I
Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos msnorÊs do PIEF

Quanto às mães, e apesaÍ de no global as habilitações literárias serem

ligeiramente superiores as dos pais, tal não se reflecte a nível profissional. 38,9% dos

inquiridos, ou seja 7, respondeu que a mãe é doméstica. Registam-se 2 situações em que

a mãe é empregada de balcão e outras 2 em que é smpÍegada fabril, as restantes

comportam uma resposta cada um4 tal como nos revela a informação contida no quadro

n." 7

Quadro 5 - Profissão da Mãe

Profissáo

Valid Não sabelfaleceu

Vendedora ambulante

Empregada de balcão

Empregada fabril

Empregada de lavandaria

Doméstica

Recepcionista

Cozinheira

Trabalhadora rural

Freouências Percentaqem

5,6

5,6

11,1

11,1

5,6

5,6

5,ô

5,6

5,6

Total 18 100,0

1

1

I 2

2

I 1

7

1

1

1

1

I
Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

Quanto à natureza da habitação do agregado familiar, a maioria vive em casas

arrendadas. Mais precisarnente 9 dos 18 inquiridos. Depois, 8 vivem em cÍlsa própria e

regista-se uma situação em que a casa estií cedida por outro membro da família ao

agregado. Confira-se o quadro 6
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Quadro 6 - Neturcza da Casa do Agregado Famillar

Fonte: Ficha-lnquérito aplicado aos menores do PIEF

A fanília, a escoh e o trafulho infantiL T2

Natureza

Valid

Anendada

Cedida

Total

Frequências Percentaqem

44,4

50,0

5,6

18 í00,0

8

9

1

II
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4 -Caractenzaçáo do Percurso Escolar

Os menores inquiridos estão disfibúdos da seguinte forma: 6 frequentam a

tuÍÍna do 2o ciclo e 12 frequentam aturma do 3o ciclo do PIEF.

Quando questionados se alguma vez tinham abandonado a escola, isto porque o

PIEF também integra miúdos com elevado absentismo escolat, ou sem aproveitamento,

as respostas dos menores revelam que 66,70/o, ou seja, 12 menores abandonaram a

escola antes de integrar o PIEF. Apenas 6, metade, não chegaram a abandonar

definitivamente a escola

Igua[nente interessante de analisar é a justificação que os 12 inquiridos dão para

o facto de terem abandonado a escola. A maioria, 4 no total, justifica-se com a falta de

interesse/gosto pela escola. As restantes alternativas apresentada§ Í§sumem uÍna

resposta cada. Conferir no gráfico n.o 5

Gráfico 5 - Porque parc»t'r de estudar

6

'l

A fanílía, a escola e o trahalho infqnfiL T3
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Lr-

Fúaiu ffiN&

Porque parou êstudâr

Fonte: Ficha-Inquérito aplicado ao§ menones do PIEF

Mas perante este ceniário, como se auto-avaliam estes menores quanto as sua

capacidades? Por forma a esclarecer esta questão foi colocada uma questÍ[o que üsava

conhecer a opinião que cada um tem de si próprio a este respeito. Nenhum dos

inquiridos se considera um péssimo ou mau aluno. A maioria, (10) considera-se um

algno razoável e 7 consideram-se bons alunos, considerando-se apenas I menor como

müto bom aluno.
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Nâo deixa no entaÍúo de ser interessante verificarmos que, e apesar de a maioria

ter abandonado a escola, poÍ a considerar pouco interessante, não §e consideram mau§

alunos, e inclusivamente, estão divididos percentualmente da mesma forrra, 5V/o paru

cada lado, oo que se refere ao sítio onde prefere estar mais tempo: casa ou escola

Da anrálise de conteúdo resultante da justificação apresentada pelo menor para a

opçâo que fez de preferir estar mais tempo em casa ou na escola, surgem como resposta

paÍa o primeiro caso: fazer o que quer, tem mais coisa para fazer e diverte-se mais.

No segundo caso, a escola, é preferida como local para passÍrÍ mais tempo, por ser um

espaço onde se diveúem mais e onde têm mais coisas para fazer.

Quadron7-Quoüdlano

Categoria Sub-categoria

Em casa

Na escola

Indicador Inquérito

Faz o l,11, 12,16,

Diverte-se mais 8 15

Tem mais coisas para

fazet

Tem mais coisas para
fazet

Diverte-se mais

2,9,1'l

5, 10,

a
U
o
T
I
D
I
A
N
o

3, 4, 5, 6,',|, 13,
14,18

Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF'

A opção por uma alternativa em detrimerúo de outra pressupõe, como nos é dado

a observar no quadro n 7, maior liberdade de acção, mais dinâmica e actividade e

consequentemerúe mais diversão. Por forma a facilitar ao leitor uma melhor

compresnsão do exposto, apresenta-se o excerto de algumas das respostas dada§ pelos

menores inquiridos:

Em casa

Faz o que quer

"Posso jogar playstatio4 ouvir música e ver televisão settpre que me apetece."

(ficha-inquérito1), "Porque posso fazer o que quero." ( ficha-inquérito ll), "Porque

íaço o que quero, posso ver televisão, iogar, dormir." (inquérito 12) e "Para ver

televisão eficm deitado até mais tarde." (ficha-inquérito l6).
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Tem mais coisas para fazer

"Posso estar com a minha namorada, iogar playstation, iogar futebol e ver

televisão. " (ficha-inquérito 2), "Porque tenho um filho" (inquérito 9), e "Porque pos§o

ver teleüsão, ouvir música e estar cotn o§ amigos. " (ficha-inquérito 17).

Diverte-se mais

"Não gosto muito de sair e em casa estou mais à vontade. " (ficha-inquérito 8) e

"Porque gosto de estsr com os meus irmãos e ver televisdo. " (ficha-inquérito l5).

Na escola

Tem mqis coisas parafazqq

"Porque há mais movimento, há mais coisas para fazer e mais malta corn que

me divertir.- (ficha-inquerito 5) e "Porque ew, ccmanão tenho nadapmafazer. " (fiCha-

inquérito 10).

Diverte-se mais

"Distraío-me mai* O clima é mais relmado e divertido. " (ficha-inquérito3),

"Porque em casa não foço nada e na escola tenho os amigos com quem brinco e me

divírto.'(ficha-inquérito 4), "Porque lui mais movimento, há mais coisas parafazer e

mais rnalta com que me divertir." (ficha-inquérito 5), "Ndo gosto de ficar efn ca§a.

Falta-me o qr se láfico muito tempo." (Íicha-inquérito 6)r "Porque na escola corwivo

corn os colegas e em casa tinha que estar sempre o fozer qualquer coisa." (ficha'

inquérito 7), "Porque em casa não faço nada e na escola tenho os tneu§ amigos com

quem me posso diverttr." (ficha-inquérito 1.3), "Porque tenho mais oportunídode de me

divertir." (ficha-inquérito 14) e "Porque estou com os amigos. " (ficha'inquffto 18).

Com o objectivo de conhecer o que cada um destes menores pensa sobre a

escola, "6lhando-4 pelos seus olhos", colocou-se trma questâo de resposta abeÍa que

inquiria nesse mesmo sentido. O facto de a questâo ser aberta, permitiu uma recolha de

informação mais anrpl4 possibilitando inferir acerca do grau de satisfaçâo dos menores.

Pauh êodinho



A fanítia, a esêoh e o tratulho infantlL T6

Quadron8-Escola

Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

Veja-se as respostas dadas pelos menoÍes:

Professores

Chatos

"Acho uma seca porque os proíessores chateiam. " (ficha-inquérito 1), "...o§

profs a meio do mn já chateiam mais e começam a gritar com o pe§soal." (ficha-

inquérito 2), "...os profs griíam muíto..." (ficha-inquérito 4), "Ndo gosto dos

professores porque são chatos e chateiam a cabeça." (ficha-inquérito 5), "Os

professores tmplicam muito..." (ficha-inquérito 6), "A forma como dwant as aulas é

que era uma secq." (ficha-inquérito 7), "Os professores não tornmram as matérias

interessantes, eram muíto chatos. " (frcha-inquérito 8), "...as matérias tornfr'vatn-§e

mais interessantes se os professores não fossem tão secas. Assim é wna cÍthtice-"

(ficha-inquérito 10), "...os professores só o que íazem é íalar e ndo fmemos nada de

interessalte. " (ficha-inquérito ll), "Os professores tornam-se cansotivos-.. " (ficha-

inquérito 13) e "Os professores às vezes conseguem cativar-nos ma§, ouffa§ vezes, a

maioria, nempor isso." (ficha-inquérito 14).

Categoria Sub-categoria

Professores

Matérias

Futuro

Aulas

Indicador

Chatos

Desmotivantes

Ficha-inquérito

1,2, 4, 5, 6,7r 8, 10, 11,

13,14,

3,9,12,

Pouco acessíveis

Interessantes 9 1 18

Pouco interessantes 3 5 11

Cansativas

Maior facilidade de
ingresso no mercado
de trabalho

Longas/Cansativas 4,6,13,17,18

10,12,14

1
E
s
C
o
L
A 7
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Desmotivantes

"...algms professores são muito teóricos e pouco práücos, o que me

desmotiva.- (ficha-inquérito 3), "...os professores não motivam rnuito o pessoal."

(inquérito 9) e "Os professores nem sernpre explicam bem a matéria e depois como não

percebemo s de smottvamo-nos. " (fi cha-inquérito I 2).

Pouco acessíveis

"... os professores chateiam e ndo são muito acessíveis. " (ficha-inquérito l)

Matérias

Intçr.essantes

"...a matéria até era interessante... " (ficha-inquérito 9), "... as matérim

tornayatn-se mais interessantes se os professores não fossem ttio secas." (ficha-

inquérito 10) e "...as maÍérias até são interessantes" (ficha-inquérito 18).

Pouco interessantes

"Por vezes as matérias nem sempre sdo muito interessmttes ... " (ficha-inqúrito

3), "...as matérias nem todas sdo interessarttes." (frcha-inquérito 4), "...não interessa

nada saber aquelas matérias." (ficha-inquérito 5), "...s§ matérias não sdo nada

interessontes...' (ficha-inquérito 6), "...nêío tornavqn as matéias interessantes"

(ficha-inquérito 8) e "...htl matérias que darnos que não tnteressam nada... " (ficha-

inquérito 11).

Cansativas

"...as matérias eram uma seca..." (ficha-inquérito 7)

X'uturo

Maior facilidade de ingesso no mercado de trabalho

"A escola é importante para mais twde não andor nas obras e ter uÍn ernprego

maís ou fnenos..." (ficha-inquérito L0), "...sem estudos, pelo menos o 9o ano, não se

consegue arconjm um emprego decente." (ficha-inquérito 12) e "A e§cola é muito

importante para podermos mrunjar um bom elnprego. " (ficha-inquérito 14).

AuIas

Longas/Cansativas

n.,.ficamos muito tempo sentados numa sala... " (ficha-inquérito 4),

"...passamos muito tempo fechados numa sala." (ficha-inquérito 6), "...estamos muito

tempo fechados numa sala." (ficha-inquérito l3), "...estar uma hora e tal dentro de

uma sala de aulas é uma grande seca... " (ficha-inquérito'1,7) e "...cansa e§tar tonto

'::: r:':y: Y:y:::: " (ncha-inquérito ? --
Paulo 6odinho



A família, a escoh e o trafulho infantiL TS

Se reparar-mos, ll dos 18 inquiridos, identificam o pfofessoÍ "chato", como um

dos elementos altamente condicionantes do seu sucesso escolar, (quadro 8) ao não

conseguirem afiair e conquistar a atenção e interesse destes menores pelas matérias por

eles ministradas, originando uma total falta de interesse que surge como o principal

moüvo do insucesso escolar deste menores (10 nurn total de l8), conforme os resultados

constantes no griâfico 6

Gráflco 6 - Porquê rêProvou
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Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos msnores do PIEF

No entanto, e apesar de um passado recerúe marcado pelo insucesso e§colar, os

inquiridos Íevelaram desejo de realizar um percurso escolar que, lhe permitisse arraujar

gm emprego melhor (7 inquiridos), poder tirar a carta de condução (4 inquiridos),

sentir-se realizado, concluir a escolaridade obrigatória e aprender urn oficio (3

inquiridos), ingressar mais nipido no mercado de trabalho e ganhar diúeiro (1

inquirido). Um outo inquirido disse não ter pensado ainda muito acerca do assunto e

por último, 2 inquiridos, afirmaram não querer estudar mais. (quadro 9).

Nãc
lêt,osta

Falta dê
lntê!€ôe

Dmculdadé&
.daptattâé

MÁ Etaf'ão
cffi6

pEíÉroÉ
Ar.rd., 6pelt

Paula êodinho

,.-,:idrrlaffi



Quadro 9 - Perspecüvas Futuras

Fonte: Ficha-[nquérito aplicado aos menorcs do PIEF

A fonílÍa, a escoh e o lmfulho lnfanliL T9

Categoria Sub-categoria

Perspectivas futuras

Indicador

Sentir-se realizado

TiraÍ caÍta
condução

de

Escolaridade
obrieatória

Não bem

Não estudarmais

Ficha-inquérito

I 15

5,8,16, 18

4,12

Emprego melhor 1,5,9,10, 13, 17,18

Ingressar mais nípido
no Mercado de
trabalho

Ganhar dinheiro

Aprender um oficio 3.7. 1,7

F

U

T

U

R

o

3

4

I I t2,t

6
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5 - Caracterizaçáo das Actividades Desenvolvidas Pelos Menores

O envolvimento dos menores em actividades laborais, é entendido e justificado,

principalmente em zonas rurais, como firndamental paira a forrração integral do menor,

aprendendo assim a <<fazer-se Homem/IvÍulher», para além de ajudar a fanília nos seu§l

afazeres dirários.

A participagão dos inquiridos em actiüdades distintas, assume igualmente

frequências de rcatização distintas.

Da leitrna dos quadros constantes no anexo 4, e resultantes da ficha-inquérito

aplicado aos 18 menoÍes, soube-se que: 12 fazem recados às vezes; 9 vão às compras

com a família ao fim-de-semana; 7 alimentam os animais domésticos diariamente; 12

nunca tiveram necessidade de ir à fonte buscar ígt4 fazendo-o E)§nas 3 dos inquiridos,

às vezes; 14 nunca acenderam o lume; 1l amrmam o quarto diariamente: 7 amtmam a

casa às vezesl a loiça só é lavada às vezes por 5; a roupa nunca a lavaram, quanto a

engomar, apenas 4 o fazem às vezes; ajudar na cozinha também é tarefa que é

desempenhada por 6 só às vezes: tomar conta dos irmãos/sobrinhos também só é

desempeúada por 4 às vezes; apoiar idosos doentes á asstrmido por 4 às v9zes;

relativapente a actividades mais relacionadas com os afazeres agrícolas; a participação

é muito reduzida, registando-se 15 que nunca cavaram; nenhurn deles lawou ou gtadou

a terra; 16 responderam nlnca ter aberto Íegos, cultivado e regado; 15 nunca foram à

vindima; 10 carregam sacos às vezes e 6 referiram exercer outro tipo de actividades.

A colaboração dos menoÍes nas actividades é na sua maioria (11 menores),

porque querem, não sendo, segundo os mesmos, necessária a sua participação; apenas 3

referem colaborar porque os pais querem. (grafico 6).

Relativamente ao sentimento subjacente à participação e colaboração das

actividades, a maioria (11), afirma sentir'se satisfeito por ajudar'

A fanília, a ascoh e o trotulho infantiL S0
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6 - Implicação Das Actividades Laborais Nas Actividades Escolares

Embora seja no seio da família que é mais intensa a participação dos menores

em actividades laborais, não são raÍas as vezes em que a frequência escolar e o seu

contibuto laboral, úrem algUmas vertentes de conflito, no seio desta.

Tentar perceber as implicações da participação destes menores em algnmas

actividades, sobre o seu rendimento escolar, por forma a obter dados que permitam

esclarecer de que forma o túalho exercido por estes menores suÍge como factor

impeditivo da sua formação integral, constitui um dos objecüvos deste estudo.

A resposta à questêto se já algumavez faltou as aulas para ajudar os pais foi

maioritariamente negativa paÍa 14 menores. (quadro 10)

Quadro í0 - Assiduidade

Assiduidade Freouências

14

Percentagem

?2,2Valid Sim

Nâo 77,8

Total 18 100,0

4

Fonte: Ficha-tnquérito aplicado aos msnorÊs do PIEF

lndependentemente de terem faltado ou não às aulas para ajudar em §asa, tentou-

se perceber que influência teve essa «ajuda prestada» no rendimento escolar. Tendo

83,3o/o, corresponderúe a 15 dos 18 inquiridos, respondido não ter tido qualquer üpo de

influência.

Paula êodinho



A fanílio, a escola e o truhlho lnfanlil. 83

7 - Perspectivas Futuras dos Menores

Quanto à profissão que cada um deles gostaria de exercer no futuro, podendo-se

vislumbrar os sonhos e expectativas que estes menores têm para as suas vidas, o

resultado contido no gnífico 8 revela-nos um leque bastante alargado de opções,

reunindo maior consenso a profissão de mecânico, com 3 respostas. Apenas I menor

não têm definido que profissão gostaria de exercer no futuro, tendo respondido,

"Írenhuma em especial".

Gráfico 8 - Profissãofutura
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Fonte: Ficha-Inquérito aplicado aos menores do PIEF

Quanto aos motivos paÍa fundamentar a opção tomadq ao nível da profissão que

gostaria de ter no futuro, 13 refere ser porque é a profissão que o rcaliz-a#t

profissionalmente,2 alegaram ser porque é uma profissão onde se ganha bem, apenas I

se justificou com o facto de ser uma profissão que não necessita de muitos estudos e

finalmente 2 alegaram outos motivos. (grrâfico n 9).
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Conclusões e Sugestões

Por questões que se prendem com a concepção global da pesquisa, proctnou-se

conhecer e entender as clivagens mais significativas no que diz respeito à escolaridade e

trabalho destes menores.

Impõe-se agora um ultimo esforgo de síntese para realçar os aspectos mais

relevantes que emergem deste estudo.

As alterações ocorridas na estrutura familiar e, consequentemente na §ua

dinâmica (interna e externa), são um constante teste à capacidade de sobrevivência e

adaptação da famfliq mas, principalmente, à sua capacidade de organização, com vista à

protecção e formação dos seus membros.

A família é o espaço por excelência de desenvolvimento e consolidação da

personalidade human4 de transmissão e aprofundamento de princípios éticos, sociais,

cívicos, espirituais e educacionais.

Os pais, primeiros educadores, repartem hoje a responsabilidade de educar e

informar os seus filhos com a escola, a imprens4 os meios de comunicação audiovisuais

e as redes de telecomunicações (Félix 1994), no entanto, a família continua a

desempenhar a sua firnção educativa.

Das três funções que Osório (1996) identiÍicou para a faurília: biológic4

psicológica e social; a ultima tem sido reportada para a esfera pedagógica, porque diz

respeito à transmissão de normas e à preparagão para um exercício pleno de cidadania.

Aceitando-se que a educação é um pilar indissociável do desenvolvimento da

pessoa humana e, que a família e a escola são os dois espaços privilegiados para a

prossecução do direito à educação, consagrados nos termos da Constituição da

República Portuguesa (art. 74 n.ol), de que forma se processa a dinâmica

família/escola?

A família na luta enfre a tadição e a modemidade (Giddens 2001) vai-se,

autónoma e espontaneamente modificando, por forma a sobreüver e responder às suas

necessidades básicas (Alarcão 2000). A escol4 por seu lado, luta desesperadamente por

debelar as suas fragilidades, como seja a incapacidade para antecipar cenários, estando

sistematicamente a "reboque" dos acontecimentos e, a ngidez curricular que faz com

que Íts reformas não acompanhem os problemas, por serem incorporadas de,lnasiado

tarde.
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Mas, favoreceráLaescola a mobilidade social? Ele tem igual acesso à educação e,

é respeitado na sua individualidade?

Não obstante as alterações ocorridas no sistema educativo no início da década de

oitenta, com a criação de cursos técnico-profissionais e profissionais, a ministrar após o

9o ano de escolaridade, em virtude da necessidade que o país apresentava de mâo-de-

obra qualiÍicada, valorizando uma política de emprego para os jovens e preconizando

uma maior interacção entre a escola e o mundo do trabalho, a realidade revela-nos que a

escola continua a ser um "agente de reprodução" de desigualdades sociais. Por outras

palawas, os resultados escolares são um decalque, das deficientes condições de vida e

de instrução da população portuguesa.

A falta de aproveitamento ou o mau apÍoveitamento dos alunos, constitui um dos

primeiros entraves ao percurso escolar ascendente dos mesmos. Daí à insatisfação e

desencanto é um passo. Mas, não menos relevante é, por um lado, o facto de as

instituições escolares não corresponderem as expectativas dos alunos que acolhem, à

sua herança cultural e as mütiplas solicitações que os atraem fora do meio escolaÍ que

frequentam e, por outo, a família não reconheceÍ a importância da escolg não

incentivando nem estimulando os seus membros à frequência e ao sucesso escolar. Até

porque, como nos é revelado pela análise dos dados deste estudo, o nível global de

instrução dos pais é múto baixo, concentrando-se maioritariamente no 1" ciclo do

ensino brísico (grrífico 3 e 4), o que e, de acordo com a leitura dos dados, os remete para

acüvidades profissionais preciárias (quadro 4 e 5).

A escola estií largamente inadaptada às necessidades e interesses dos menores.

As matérias, a duração das aulas e a metodologia de exposição da matéria são pontos

fortemente criticados pelos alunos e apresentados como causa da sua desmotivação,

desinteresse e consequente insucesso escolar, como nos é confirmado pelos resultados

das ficha-inquérito.

Analisando globalmente os dados recolhidos, conclui-se que o insucesso escolar

destes menores, chegando mesmo alguns a abandonar a escola, não se deve

primordialmente à necessidade de ir Íabalhar, para contribuir para o equilíbrio do

orçamento familiar, mas sim, principalmente, pela falta de interesse/gosto pela escola e

pelo que ela oferece. Revelando, clara e ineqúvocamente, a ruptura entre a escola e os

menores., Não quer isto dizer que, a situação de abandono escolar não potencie

fortemente o ingresso precoce no mercado de tabalho, como mútas veze§ acontece,

com a anuência total da família, que entende que se o filho não quer estudar, tem
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obrigatoriamente que começar a trabalhar. Esta preocupação, no entanto, não deixa de

ser tegítimq pois, a ociosidade atenta contra a dignidade do homem.

Interessante é o facto de, e apesar de terem abandonado ou de terem inzucesso

escolar, 12 dos 18 inquiridos não se consideram maus alunos.

A função da escola tem sido largamente debatida, não se pretendendo fazÊ-la

aqui, até por tuna questllo de respeito por quem tem, de facto e de direito, condições

paÍa a fazet.Mas, quando confrontado§ com a questão: onde prefere estar mais tempo:

em casa ou na escola? A escola quando escolhida, é-o não pelo facto de ser um espaço

priveligiado pdÍaaformação, ma§ por ser um espaço onde se eúâ com 65 amigos e onde

se pode "passar bem o tempo" e onde se podem fazer mais coisas' Face ao exposto é'

imprescindível adaptar a escola a novas firnções e objectivos que, não os de mero lugar

de tansmissor de conhecimentos e insEução, mas sim num espaço de formação e

preparação para as transformações sociais, económicas e tecnológfcas que a sociedade

diariarnente vai experimentando, privilegiando assim a formaçãO nos domínios

cognitivo, afectivo, moral e social.

A Lei de Bases do Sistema Educativo recoúece a necessidade da escola se

organizar por forma a "contribuir paÍa a tealizaçáo pessoal e comunitária dos

indivíduos, não só pela formação para o sistema de ocupações socialmente úteis, mas

ainda pela pnática e aprendizagem da utilizagão criativa dos tempos livres."t

O preço que se paga por cada alqno que abandona a sscola sem completaÍ a §ua

formação e §em ter qualquer alternativa para o fazer num outo registo, é múto alto para

o menor, mas igualmerúe alto paÍa o país e paÍa a sua produtividade.

O abandono escolar precoce'oevidencia o desenho de um projecto de vida, de

autoria pessoal ou de autoria familiar (não importa) em que a escola é irrelevante'"

(Cameiro 1999:68).

O desa.fio que se coloca à escola é o desafio da diversidade. Isto porque o

conhecimento tem uma forte componente subjectiva, onde é possível incorporar a

o.moderna teoria pedagógica da tese da posicionalidade", [onde] 
o'a posigão de cada um

- a base étnicq o génder, o escalão etário, a origem nrral ou urbanq a história de vida -
é essencial paÍa o processo de constução do seu próprio conhecimento"2. Se por um

lado a escola deve garantir a iguatdade de oportunidades, nomeadameÚe no nível do

t cf. Lei46l86, art."3"al.0
t õÀnNnnO, ioberto, r.á - I Escola: uma ponte entre o Estado e a Sociedade CMl, disponível on-

line em http://www. Prosidencimepublica.pt (04. I 1.2005)
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sucesso educativo, da qualidade das aprendizagens e no desenvolvimento de

competências, por outro, tem que perspectivar de que forma essa igualdade se pode

expressÍu na diversidade, na medida em que, cada menor (criança ou jovem) que chega

à escolq tem necessidades educativas especiais. Esta é a consequência de uma educação

para a diversidade - The new hnowledge - 3 onde a herança culnral das pessoas é

valorizad4 até porque, se o processo educativo se inicia a paÍtiÍ do nascimento, os

alunos aos ingressaÍem no sistema educativo oficial, já estiio dotados de conhecimento,

resrútado do seu, ainda surto, percurso de vida (Grande 2005).

São vários os estudos que revelam que são cada vez mais as famílias que

adoptam uma postura de indiferença ou paslsividade face ao desenvolvimento da

personalidade e da estruturação do canâcter das suas crianças.

Impõe-se, por isso, um forte investimento pessoal, proÍissional, estatal e

institucional no desenvolvimento de uma relação abrangente entre a sociedade e a

escola, pxafazer face aos desafios que se impõem.

A figura do educador tradicional, assumida pelos professores, estii cada vez mais

comprometida perante a diversidade de padrões de vida que constihrem a nossa

sociedade (Grande 2005).

Urge encontrar esfatégias inovadoras de combate ao abandono escolar, que

poderão passaÍ por uÍna estratégia de marketing da própria escolq da educação,

reforgando a importância da escola na definição do projecto de vida do aftrno e poÍ uma

política que privilegie a inovagão, actualização de coúecime,ntos dos docentes e a

estabilidade salarial, por forrra a estimúar e reforçar o compromisso com a actividade

peqlagógica.

Sendo certo que o abandono escolar efectivo podení ser o primeiro passo para

uma empregabiüdade pÍecoce, não é menos verdade que a prevenção ao tabalho

infantil não pode ser unica e exclusivamente da competência da escola Ate porque a

escola não tem definida como firnção combater a empregúilidade pÍecoce, mas pode

dar resposta aos desejos e vocações dos que cedo começam a trabalhar. Como? Se h.í

um menor que apesar de não ter a escolaridade obrigatória, nerr idade para poder

começar a tabalhar e já deu provas que o seu futuro não passa por una consolidação

em termos de instrução, não deverá a escola contemplar as opções deste menor? Dotá-lo

de competências e de conhecimentos de empregabilidade que o protejam de uma
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possível exploração não seÍiâ o mais adequado? E não será a melhor forma de conseguir

afiair a atenção do menor, de forma a fortalecer e garantir a sua formação integral?

Insistir inexoravelmente ntln currículo desajustado as necessidades deste jovem, em

nome de uma qualquer igUaldade, é completamente contraproducente.

Só assim, se conseguirâ fazer face ao facto do trabalho infanül suÍgiÍ como

factor impeditivo da formação integral dos menores.

Os ventos da mudança chegaram ao campo educativo. E impreterível ampüar o

especfo de actuação da escola, capacitando-a para atender às orperiências,

potencialidades e motivações de cada ahmo.

Ao terminar e confrontados com a imperfeição do estudo, consüatamos que hrí

aspectos que poderiam ser melhorados e que limitam a leitura que se pode fazer dos

resultados obüdos, nomeadalnente o facto da população inquirida ser eúgu4 não se

podendo generalizar os resultados obtidos.

Parece-me que em termos de investigações futuras seria interessante alargar o

estudo a amostras de maior dimensão e mais representativas em temos da§

características dos menores (nível de escolaridadeo classe social, existência de factores

de risco).

Tal como escÍeveu Thomas Jefferson não há não houve e não haverá países

ignorantes e liwes.a

a Informação oral
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MINISTÉRMS DA EDUCAçÃO E DA §EGURANçA
SOCIAL E DO TRABALHO

De§pacho conlunlo n.o 94812ü)3.-Nos termos do disposto no
despacho co4junto no 92003, de 6 de Dezembro de2.0ü2. pirblicado
ao Dürio da Pqúblfua 2-' série, no 7,.de 9 de Janeiro'de 2@3,
foi reconhecida á neccsiidade- de rerrisão ão Programa Integrado dé
'Educação e Formago (PIEf), criado, no âmbiío do Phnõ para a
Eliminago da Bploraçâo do Trabalho Infantil (PEETI), pelo des.
pacho caDjunto Lo W?M, de 28 de Setemb,ro, púlicadô ío Dürio
d4 Repúblicq zu sêirr,,a.o Vi, de 15 de Outubro de l99E.

Ás ar,aliaçÕes realizadas no âmbilo do Coaselho Nacional de C,om-
bate à Erplora$o do Trabalho Infantil (C}{CED e pelo grupo de
trabalho criado pelo referido despacho conjunto no 92@ aponrân
para a necessidade ile alargar e flexr'bilizar a resposta aos càsos de
atjandono escolar motirrados pela exploração do arabalho infantit ou
por outras formas de exploração de menores, nomeadamente nas
formas. coruideradas intoleráveis peta Convengo n.o 1&2 da OfT,
priülogiando e. reforrçando o- papel da escola, dado ser nesta que
conveÍêBm as intervengôes de todas as e.struturas que integrani o
sisrema educatiro e ser aí que essas intewen@s se transformam
em serviços educativos Importa ainda rEforçg_a--dup;|q. yç.llp.llS.dg
EIEF: a 

-rrertente 
educatirra e ou format'ta, õãiããa no rerngresso

escolar e na definiçâo de percrrrsos alternativos de educação ei
formaçáo, üsando a escolaridade ou a dupla certificaÉo escolar e;
proÍissional e a veÍtente de intêgraÉo, orientada para a despistagemi
âe siaraçÕcs e para a digonibilizaças de respostis de ordeh süall
e económica, para a inserçâo em actividades de forma$o náo escolar,l
de ocupa$o e desenrrclvirnento vocacional, de orienução c de des. í

portoescolar.
Na rwbâo do prescnte despacho conjunto, foi dado especial enfo

que ao estabelecimento de urna política integrada de infânãa e jurrcn-
tude, o gue, er! concreto, se traduz na.promosáo e profe$o dos
dheitos de todos os menoreg na prom{âo de resposas integradas
e adequadas aos menores vÍtimas ou em risco.

Finalmente, o Programa ora revisto atende, igualmente, ao facto
de. o PEEII, insrinído pcla Resoluçáo do Coúelho de Ministros
nJ 75198, de 2 de Julho, e posteriormente objecto de revisão pela
Resoluçáo do Conselho de Ministros n.n 12000, de 13 de Janriiro,
t€r oomo horizonte temporal 31 de Dezembro de 2003, reunindo o
FIEF as condiçôes necesúrias para continuar a existir após aquela
data.

AssinU os lt{inistr<rs da Etfucação e da Segurança Social e do Tra.
balho dererminasr:

I - O presente deçacho revê e reformula o Programa Integrado
de Erlucafâo e Formaçâo, abreviadamente designado;or PIER õiado
pelo @spa&q conjunto a.o 882D9, de 28 de Serembro, publicado
rc Diário da Repúblicq Lo série,n3 241, de 15 de Ourubrd dê ú99.

2 - O PIEF'tem como gbjeqiya.favorecer o cumprimento da csco.
laridaite ohrigatória.a menãÉ6e a cenifi"açâo escólar e proÍissional
de menores a paÍir dos 15 anos, em situaçáo de orploraçaoâe trabalho
infantil, norneadamette nas formas consideradâs inioleráreis pela
Convenção n.o 182 da OIT.

Zl - O PÍF.F te,m Rinfla mmn nhjeetivn fa.4reeer o cumprimonlo
da escolaridade obrigatória associada a nma qrralificaeãn JrrÀfigeiast
relatiwmente a menores co-m idade igual ou superior a 16 anoc que
elebrem contratos de trabalho.

3 - O PIEF integra um conjunto diversificado de medidas e acÉeg
prioritariamente orientadas para a reinserção escolar, através da úe]
gra$o no percurso €scolar regular ou da construção de peranrsos
alternativoq escolares e de educaçáo e ou formaçâô, incluindo aaii. vidades de edrcaçâo extra-escolar, de ocupaçáo e orientaçáo voca-:
cional e de dcsporto€scol8r, proúoüdas, rcalizadas or apoiâdas petos'
serviços e olganismos dos Ministérios da Educago e iia Seguiança'
Social e do Trabalho.

4-O PIEF concretiza-se, relathzàente a cada menor, mediante
aelaborago de u^ m plano de.educago e formaçáo (PEF) com subor-
dinação aos seguinrcs princÍpios:

a) lndividualizago, t€Íldo em- conta a idade, à situaçáo pessoal,
os interesses e as necessidadcs de insercão-escolar ê sociai
do menor, com baseem avali@o diagnósiica inicia!;

Ô) Atesibilidade, permitindo a intenenção e a int€gração do
menor ern qualquer Ínomento do ano lectivo;

fesores desta ,Esola a lism de andguidade do pessoal docente da
mesma @m reÊrência a 31 de Agosto de z)03.

Os docentes dispõem de 30 dias a oontar da publicaÉo deste aviso
para rcidama$o, nos tsrmos do artigo 96.n do. citado diploma.

12 de.Setesúro de 2003. - Q Presidente do Conselho Exeantivo,
toú laaquin' dc Pinlo Vargas e Pirc.

c) Flexibilidade, permitindo a-integraçâo do menor €m per.
orrsos de educago e formago ou-aeãOuca$ocntra+scáhr,
nomeadamenre e1 aSOes susceptÍ\reis dc ti:rtficaçao oú dé
creditaçáo no quadro de perersô subseoucnte.

a1 contioüaaae, iroaranaã asseg"rãi,ãi'frlil"r"eo Derma.
nenre e-integrada, arav& da frequência ae aalüAd& Os
ôeseDvolvErento dc comfetêDsias, designadaneirte de carác.
ter vocacioual, {9 acordo om oj redsc e as ofcrtas dc
serviços e entidads tutelados ou apoiado pelos Ministéric
da Educação e dasegurangSocial ê Oo Táúnro..em esoeclai
gggd.o qolcluÍdo o 2.o-ciclo do ensino UScd sem imi.

. bilidade de ingresco imcdiato em perarno obsegtrent§'
e) Faseamento da orecrgo, peruitindo o aesenvo'tvimeirto Oa

intervençáo por etapas struturaÍnes do perqrso eOucafú
e lormawo oo mcnor;

/) Celeridade, permitindo a obtençáo de cernTrcados escolarcs
em puíodo de tempo mais curto, nomeadarente ae üm àno
e de dois arrcs.paÍa a @nduseo dos Z,' e 3.o cictos do ensino
bàsK!, respectMtmente:

C) ilctu_ali?çã9, permitindo.a revisão e alteraç.io do plano, em
huSo_das alterages desi8açâo e Oe ncosslOads âo ménor,
disponibilizando-h..plo Fr"gp"dagógico c fa,rorecendo_the
1 &.equência de actiiidadies dê orién-tação esotar ã-piõ
fissicinal.

5 - O PEF é assumido como_ forma de interraenfÉo para a prom@o
dos direitos e para a.proteqáo da criança e dó idcm ein oerilo.
no âmbito do prevísto no anigg 7.o da lei de proúdo de ciiarüú
e jovens eú perigo, aprorada peta,Lei n." l41b.Oe j Oe SeieÃúiã.

5.1.- 9 PEF pode ainda ser disponibilizado ôm visa a integrar
19Tdos_ de promoçáo e- prot€cÉo, nos terrnos pr€yistos nos artígos
-]!.",.n." 1, alÍnea c),98.";.n.o 3, e 113..r, n-o l,'da tei de pio-Éfiã
oe crrança§ eJolêns em Pengo.

S.2-Quando relatiramcnte a um mesmo menor exista processo
tutelar educativo, o PEF p@ também ser aDresentado corio olano
de. conduta, para efeito do disposto no artib &." Oa úi iítãU,
Educativq aprovada pela lri n o ló6/99, de l4ie Serembro.

6 - O PEFcompreende ai seguintes {ases:

a) Preparaçáo, abrangendo a avali.ção diaenóstica. teÍtdo ooÍ
óbjeao o_aÍvel de aquisiçáo de corirpetenãas,;Sá"çâõ;ã:
lar,-familiar e social._do Teng, a sua o;eitaçao;s"oÊ;;
profissional. a..identificago dos objectivos a âdnglr e-aos
recuÍsos a utilizar,.bem como a co-nsequente forãatizaçaó
do plano mediante &cumento escrjto:

á) Execuçâo, 3branç1{g a inregração ó menor, em qualquer
momento do ano ciü[ qnclus-ive em actividaOciãe eàucaLpo
extra-es@lar de ctrta duraçáo, com vis& a favorecer a sua
inserçâo em peÍclrrso qry $e a escotarizaçáo ou a àuplà
ceíifica$o, escolar e prôfssional;

c) Âwaliaçâo, abrangendo a avaliação daevolugo do plano, om
üsta a.asse,gurar a sua adapa$o às necesidades'do mãnor,
e a araliação Íinal.

.7-No quadro €stabel€cido pelo presene deqactro, o piEF
obedece, consoant€ o caso, & orientaçôes defrniãaíetoi servicos
competentes dos Ministérios da Êducação c rla Segur'ang Sociai i
do Trabalho.

.__1---O PEF é acompanhado por.um professor_tutorou por um
lormador-tutor, con§oante a r€SFcti\ra reaüzaçãO mna emtsta,be_
kEcimento de ensino, emcentr-o de formação prôti§ónà ou em outra
enüdade formadora acreditada-

8.1 - Compete.ao. profcssor-tuto-r ou ao formador-tutor pKrmov€r
a. intervenção aíicnlada das.cntidades enrolvidas na cxáucâo doplano, manter contacto regulaÍ com a famflia do nrenor, inforrnar
rcgulrrr ruçulu. ús rrrlrlrludus rusprngvcls peta avuluçau,ü +vúirlá;
da execnção do plano, bem como proporã revisgo ã'aleraçâo éite,
sempre gue necessário.

9 - O PEF integra, sempre que necessário e na rdida do oossível.
a intervenÉo dos serviços de picologia c orienbcão cscota'r e oro_ns{gnalcjos gentros de apoio sociat écotar, no G'úito d; ãiãd&s
regionais qe educaçáo, e a.iDteruençáo das valêrcias técnirxs de orien-
taçáo-proÍissional, de serviço-social e de medicina ao t rUúã, iô
âmbito do_s serviços l@is do Instinso do Emprcgoc Formação Írro-
Íissional (IEFP).

t9:Qs PEF podem. ser aEupados cm prolrctos e realizados em
esra@reomento de €nsrno, cm cenro§ de ÍormaÇáo DroÍhsionat ou
em oura€ntidade formadora acrediuda,devendo i'néliú*-rue man_
ter-se asscgurada a artililla$o com outras €ntidadesda comunidade
local arja int€rrlençãose repute necesária.

10.1 - A realizago de projectos fora decstabElocirnento de€nsino
ou d€ entidade formadora acreditada nâo dispensa a manícula áá
destinatáríos em es{.abelocimentos de cnsino, fi;re d. ;Eil;*;:
úrio asrcgurar as resF,ecrivascenifrcação e fuiura iíri-gràçío ismlars.
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10.2-Os projectos visando a integra*o no-peEtr§o de eosino

t"ú.r iot gãoi obrigatoriamente medidas de apoio educatiro'

ro"r".a.rJíúno amuito aa eaucaçáo extra'escolar, com úta a favo-

recer a inseçâo no gntPo'turma---li:A 
oio*iriaó $rricular em p§eaos de percursos diwr'

,mãaos ôoã,te"tlÀ à conclusáo da eryolari{adc obrigatórh c à

áúãnao ã" -a 
qualifica$o proÍissional' visando a certifira$o esco'

ú;;,i*-lar 
" 

p'rorrssloúL ôueaece ao determinado relatiramente

. ãa"-áãà e riodalidade de ensino ou de educa$o e forma$o,

úegranao, nomeadamente' as seguintes comPonente§:

a) Formacâo sócio-cnttural, üsando a aquisi$o de ompetências-' 
""s 

aiárs de portuguê+ lÍngua estrangeira' matemática' tec'

oófog.t aa iàtoruía6o -e da.-comunica*9 t 
"P 

át91 qo"
üí"õi-ó**imentàs das ciências sociú e das ci&cias

naürai§;
il Éãàaáo vocacional, artÍstica ou cientÍfieo'tecoológica e-' iot 

"çào 
pÍática e& cootexto de trabalho, no caso de per-

cursos oualificantes;
ct Árà aJoroiecto, tran*ersal ao currÍo'rlo, integrandqsempre.-' 

il+""ili p.íot. de deserwolvimento vocacional'

11.1 -A constioiçáo de grupo-turm-a suhordina'se ao princ'ípio

a. noiriaraiàgo aà aprenãizãgern não deYendo scr ultrapassado

o limite de 15 alunos-'ii:-Sao 
prioritariamente afecto§ ao deserivoMmento dc pro-

iotos proiessdt"s do§ e§tabêtecimentos de ensino- em que aqueles

ie reatizam ou em gue os alunos estiio matriculados' 
-sem- 

p-reluizo

d;;;; designados'outros docentes pela dire$o regional de edu'

ãçaã 
"r*pitãte, 

mediante pÍopo:ta da estrutura de coordena$o

iegional do PIEF.-li-s_À 
a"aliação dos destinatários obedece aos princÍpios fixados

p*a'âaaJoaafidade e ciclo de ensino e é orientada por critério§

de competêlciÀ--iti:üAo 
de acçÕes de ctrta duraSo, f-einitiQ &rtidáo

ais"ãminanão "i .o.p"ieoa"t adguiridas, permitindo a resPectiva

caoitalizacào em DeÍcur§os em gue o menoÍ veúa a ser incerido'

iZ -,tp.rnoç"o 
e realiza$o de planose deprojectos de educação

e formacãó inc.uábe ao esra6éleciúento de ensino ou ao centto de

roã"áà orofissional mais próximo da residência dos destinaúrios'

il;"i"ã o" rou$q petà direcç:o regional de educa$o ou dele'

eaÉá rágionat do IEFp respectiva-s, de outro estabelecimento em

ããiúrCánaiges para a rà[zaçao desses-planos-e projcctog sob

fropost" a" 
"stúturâ 

de coordena§ãg rcglonal do.PIEF'
' 

12.1 - A componente ctrricular de notos project§-gue integrefi

wi.f.tot it"áritiro. o" ensino básico, üsando a certmca§g 59o!r
ã" *-i"ri ptónssional, é aprovada pelo: servigos cen§ai§ do Mink-

ieriíàíÉoràgo, mediánte parecer da direcfo regional de educa$o

competente.
Là.2- A componente curricular de novos Prgre+os gue iotegrem

r.ãrsos alternátiros de formação profissional, visando, exclusiva-

;;;;;, ;;tdfi".çáo profisional, é-aprovada pelo.Deaartamento de

Éãtããça" ii.tinii,nti ao IEFP, mediante parecer dá delegação regio-

nal do IEFP comPtente.'-i3-M 
desinvoMmento do PIEF, compete aot Ministérios

envolüdos:- 
ri.f -Ào Ministério da Educação incurnbe aslegurar a realizaçáq

das accões de integraçâo em percurso es@lar regular ou em.peÍcuÍsos

ã"d;ãà. e foiárai:o prohssional inicial., sem prejuÍzo de, quanto

á estes, aduetss acçÕé serêm realizadasconjuntamentecom entidades

ilt;i;ãr.ã" áúi"lto pelo Mipistério da Segurança Social e do Tra-

úãitã, i"t"tloir""te 
"iouens 

com idade igual ou-superior a 15 anos,

.e isú se rorelar conâetamente mais favorfuel à consecu$o dos

filro ricd,r----1li-Ão 
Ministério da Segurang Social e do Trabalho, desig-

nailamertte através dos servilos do IEFP' incumbe as§egurar a

;".1áaàáÀ acções de intcgá6o em-percursos.formativos ou em

õ-ffiãi o" áúção e forõaçáo profisional inicial" sem prejufo
ã;;;*G ;rer ttairrat coãluatamente com entidades nrteladas

;;;tã6 piú úinisretio da Éiuca$o ou outro pa{aeiros' rela'

,ir#";;; í*ni àrn idade igual ou nrperior a 15 auos, se iso
;" ;;;;ü; #;etamente mais fav-orável à consearçãotc fins visados'* 

iã.r:;ü Ministert da segurang- Wtl q do -trabalho, des§
n"ããt"nt" ãttur& do Instituto-de Solidariedade : Fery+q Ya
ôissi, i;.".b" garantir respo«as.sociais 3.o ?Tb.t-to sócio'familiar

àem éáuipamentõ e sewiços àe apoio à famÍli4 à infância e juvennrde

ãrí-;ÃãúA;com entida;tes paráejras e o apoio psicossocial a meno-

res e famflías em situação de carência §ocial' bem-como as§egurar

ài"*ios n"o"súrios qüe consubstanciem as medidas de PromSo
;-"rãi;ú; ora'istas na lei de protecçáo de oianças e jovens em

p.hgo, aitoràaa pela Lei nP 1 47 199, de 1 de Setembro'

14 - No dçenvolümento do PIEF, compete ao Ministério daSegr-
rança Social e do Trabalho, atra\,és da entidade resporrsávcl pelo
PEETI:

a) Dinaruizar c cooÍdcnar a sinalizago das situaçõcs dc Íisco
dos destinaúrios do PIEF e canalizar a hformaçâo para as
estruturas rcgionú responúveis pela exearyão do Prqgrama;

ô) Dinamizar c coordenar a nfoel nacionat, cn articula$o conr' 
asesm,rturas regionaig o desenvolvimento do PIEF;

c) Monitorizar a exear$o do Programa, medianle recolha e
sistematização da irdormago e dirulga$o dos re$ludo§

d) Divulgar o Programa e estimular o deserroh,imento dE e.r?e-
riências locais e o seu inrercâmbio, bem como dar visibilidade
às boas práticas;

e) Gerir um fundo dc apoio ao desenvohimento do Programa.:

14.1 - O ftrndo de apio ao desenrolvimento do Program4 arjo
regulamenro seú elaborado prela entidade respondvel pelo PEEII
e homologado pelo Ministro da Segrança Social e do Trabalho, des-
tina-se a suportar Íinanceiramente as component* do deselrvoM-
mento do PIEP que não sejam da competência de quaisquer outros
eenriços ou oqganisrnos do Estado.

15 - Para a execrrção do PIEF, são mantidas as estrufuras dê coor-
dena$o regionais existeotes em cada uma das áreas das direc!Ões
regionais de educaçâo e das delegações regionais.do IEFP, compostas
por um representante da enüdade responsável pelo PEEII, um repre-
ientante da direcçáo regional de educaçâo, um repÍesentante do I.EFP
e um representante do lsss.

15.1 - Cabe às estnrturas de coordenaio regionais proÍrover,
dinamizar, a«rmpanhar e avaliar a operacionaliza$o das respostas
previstas no pr*ente despacho, com instrumentc critérios e pro-
.ôedimentos uniformeg tendo em üsta, nomeadame,nte, a optimizáçâo
das ofertas e a rentabiliza$o dos recursos, competindo-lhes:

a) Proceder ao le.rantaneDto dos recursos localmente dispo-
. nÍveis;
à) Promo'rer as artioila{es pertinentes com as entidades píúli-

cas e privadas a envolver, com vista à criação de respostas
integradas;

c) Apreciar e aprovar os plaoc e os projectos de intervenSo
especificamente dirigidos às situaçôes deteqadas, com espe-
cial incidência nos domÍnios da educa$o, da forma$o e do
apoio social;

fl Monitorizar os processos de intervenção na região e divulgar
boas práticas.

' 15.2-Â nomeação dos elementos integranter das estruturas de
coordenaçâo regionarg a 6a$o das respectivas competêDci8s e a
definigão dos serviços em que aquelas estruturas estão sediadas sâo
efectuados por despacho conjunro dos Ministros da &tucação e da
Segurança Social e do Trabalho, a proferir no prazo de 30 dias a
contar da data de publica$o do presente despaclro conjunto.

16-As medidas promoüdas no âmbito do PIEF desenrolvem-se
nas eínrhras e serviços dos Ministérios da Educa$o e da Segrnangâ
Social e do Trabalho, com reorsos àgueles afecto§, sendo asseguradas,
nos limites da lei, a gntuitidade do cumprimento da escolaridade
obrigatória e a aplica$o de medidas de acSo e apoio social aos
destinatários

16.1 - Os montantes necesários à implementação das medidas
são suportados pelos referidos Ministérios, em termos pmporcionais
à respectiva intervençâo.

16,2-Quando não for posÍvel'desenvotver estas medidas nas
estruturas e serviços dos Ministérios da EducaSo e da Segurança
Social e do Trabalho, cabe às estruturas de coordena$o regionais
do PIEI? Frontir r a,f;cuyiv úo rgLur3rô.

17 - A execução do PIEF é araliada anualmente por uma comissão
composta por uÍn representante do CNCETI, gue presidg por dois
repÍesentantes do Ministério da Educação, seado um da Dire$o
6eral de Inovação e Dcseovolvimento Currioilar e o outro da
Dirego-Geral de Forma$o Vocacional, e por dob representantes
do Ministério da Segurança Social e do Trabatho, sendo um do IEFP
e o outro do ISS§.

18-As siüraçÕes inusocptfueb de resposta atroÊ das medidas e
acçôes prerdstas neste des?aúo conjunto serão objeúo de aúlise no
quadro da entidade responú,el pelo PEETI, que aprsenteú as pro.'

dostas consideradas adequadas aos Minhtrcs da Educa$o c da Segu-
ranca Social e do Trabalho.

1'9 - É revogado o despacho conjunto n.' 882199, cle ?X de
Setembro.

25 de Agosto de 2ü)3.-O Ministro da E<luca$o, José David
Gomes tustiro. - O Mnistro da Segurança Social e do Traba-
lho, Áruónio losé de Casuo Bagão Félix



A faaúlia, o esola e o rrufulho infonlil

AIYEXO II



I

Ficha Inquérito

Fichainquérito o." En

Data de aplicação da ficha -)J-
I - Identificação dos Menores

1. sexo:

1. Masculino E

2. Feminino n

2. freguesia:

1. Malagueira n

2. H.Figueiras tr

3. SÍ'. Saúde n

4. S. AntJio n

5. Sé e S. Pedro I

6. S. Mamede I

7. Bacelo n

r.Idade E[

II - Caracterrzaçáo Escolar

4. Qual o gÍau de ensino que frequentas?

1. 2o ciclo n

2. 3o ciclo tr
5. Já deixaste de estudar? (Abandono escolar)

l. Sim n

2. Não D



II

6.Porque deixaste de estudar?

1. Por falta de interesse/gosto pela escola n

2. Porque já não queria estudar mais n

3. Porque prefiro trabalhar E

4. Porque tenho de trabalhar n

5. A minha actividade não é conciliável com a escola tr

6. Outro motivo. tr Qual?

7 .l â algoma vez reprovaste?

1. Sim, vmaYez tr

2. Sim, mais do que umavez E

3. Não, nunca I Q:9

8.4 última vez que reprovaste porque motivo foi? (Principal motivo)

1. Por falta de interesse tr

2. Por falta de tempo para estudar tr

3. Por dificuldades de aprendiz"agem n

4. Por ter má relação com os professores n

5. Por má relação com os colegas n

6. Por motivos de saúde tr

7. Outo motivo. n qua?

g.Quanto ao teu rendimento escolar ,como é que te classificas/classificavas como aluno?

1. Múto bom aluno E

2. Bom aluno n

3. Aluno razoátvel tr

4. Mau aluno n



m

5. Péssimo aluno

10. O que pensÍrs sobre a escola?

11. Preferes estar mais tempo onde?

1. Casa n

2. Escola n

12. Porquê

13. Que peÍcurso escolar pensas realizar?

l. SaiÍ da escola logo que possíve1 n

2. Completar o 9o ano E

3. Completar o ensino secundário n

4. RealizaÍ curso profissional n

5. Realizar curso médio ou superior n

6. Não seiÂ.{ão faço ideia n

7. Outro n QuAf

14. Porquê?



w
15. Com que frequênciarcaliz-a^s os deveres escolares?

l. Sempre n

2. Quase sempre tr

3. A maior parte das vezes sim E

4. A maior parte das vezes não n

5. Nunca E

16. Se não realizas os deveres regularmente, quais são os motivos?

1. Não me apetece n

2. Prefiro brincar/passear I

3. Prefiro ver televisão tr

4. Chegocansadodaescola n

5. Sinto-me cansado, por fabalhar n

6. Não tenho tempo, Porfiabalhar E

7. Não tenho quem me ajude n

8. Não tenho condições em casa n

17. Quem costuma ajudar-te a estudar/realizat os deveres?

1. Pai tr

2. Mãe

3. Irmão mais velho n

4. Outra pessoa n

5. Ninguém n



v
III - Caractenzaçáo do Agregado Familiar

18. Quantos elementos constituem o teu agregado familiar?

19. Com quem üves?

1. Sócomopai tr

2. Só com amãe E

3. Com os pais nanrais/adoptivos n

4. Com o pai e amadrasta tr

5. Com a mãe e o padrasto n

6. Com os pai e/ou mãe e mais um elemento (avô/avó) n

7. Com os pai e/ou mãe e oufios elementos (cunhados, sobrinhos...) E

8. Outras situações n

20. Número de irmãos que vivem contigo? [se não tiver irmãos assinale 00] n[

21. Habilitações litenírias [grau de ensino completo]

1. Pai n
Z.Mãe n

22. QuaI é a profissão dos teus pais / Tutores?

1. Pai

2. Mãe

23. Vives com a tua família numa casa:

l.Própria n

2. Arrendada I

3.Outra n Qual?



VI

tV - Canctenz-ação das actividades desenvolvidas pelos menores

24.Emque actividades(domésticas ou não) costumas participar? Com que frequência?

Frequência

Actiüdades

Diariamente

(Tempo por

dia)

(1)

Sazonalmente

@ias por ano)

a)

Só ao fim-

de-semana

(3)

Às vezes

(4)

Só naq

férias

(s)

Nunca

(6)

l.Fazer recados

2.h às compras

3.Alimentar animais

domésticos

4.Buscar água à fonte

S.Acender o lume

6.Ammar o quarto

T.Amrmar a casa

S.Lavar a lotça

9.Lavar a Roupa

l0.Engomar a roupa

ll.Cozinhnlajudar na

cozinha

12.Tomar conta de

irmãos/sobrinhos

l3.Dar apoio a idosos

doentes

14.Cavar

15.Lavrar/Gradar

l6.Abrir regos

lT.Cultivar

lS.Regar

l9.Vindimar

20. Carregar sacos

2l.Outras



VII

25. Porque é que fabalhas ou ajudas os teus pais?

l. Porque quero, embora não fosse necessário E

2. Para outas pessons do agregado farniliar poderem tabalhar fora tr

3. Porque os meus pais também comsçamm a habalhar múto novos n

4. Porque os meus pais querem n

5. Paraaprender arealizarastarefas tr

6. Ouüas n

26. O que é que mudava se tu não ajudasses?

1, Os meus pais tinham de trabalharmais tr

2. Vivíamos com mais dificuldades n

3. Não se passava nada n

4. Outras E

27. O que é que sentes quando trúalhas ou ajudas os teus pais?

1. Satisfação tr

2. Contariedade I

3. Resignação n

28. Quais são os aspectos que mais te agradam no Eabalho que fazes?

1. Ajudarafamília tr

2. Sentir-me adulto !

3. Poder conviver com os mais velhos n

4. Obter o reconhecimento dos meus pais n

5. Aprender arealizar as tarefas E

6. Outro tr



VM

29. Quais são os aspectos que mais te desagradam nesse trabalho?

1. Ficar com menos tempo para brincar/passeaÍ n

2. As tarefas serem pesadas/dificeis de realizan tr

3. Ter que andar ao frio e ao calor n

4. Os meus pais não reconhecerem o meu trabaho E

5. Ter que fazer certas tarefas sozinho(a) E

6. Não receber nenhuma compensação E

7. Outros E

30. . Já alguma vez faltastes às aulas para ajudares os teus pais?

1. Sim n

2. Não n

31. Que influência te parece ter (ter tido) a participação laboral no teu rendimento

escolar?

1. P§udica (p§uücou) o desempenho escolar tr Q :31

2. Beneficia (beneficiou) o desempenho escolar tr Q:32

3. Não tem (não teve) influência no desempenho escolar n Q : 33

32. De que modo se reflecte (reflectiu) a influência prejudicial da participação laboral

no desempenho escolar?

1. Não tenho (tinha) ânimo para nada n

2. Não tenho (tinha) tempo para estudar tr

3. Não tenho (tinha) atengão nas aulas poÍ estâÍ cansado n

4. Teúo (tinha) de faltar as aulas n

5. Outas n



D(

33. De que modo se reflecte (reflectiu) a influência benéfica da participação lúoral no

teu rendimento escolar?

1. Dou (dava) mais valor aos estudos n

2. Aproveito (aproveitava melhor o tempo !

3. Aprendo (aprendia) coisas úteis para a escoh n

4. Outos n

34. Jáatguma vez foste assalariado?

l. Sim n

2. Não n Q:36

35. Se sim, em que sectores?

1. Construção Civil tr

2. Trabalho industial domiciliário n

3. Trabalho em fábricas E

4. Limpez-ae serviços domésticos n

5. Tomar conta de crianças pequenas I

6. Comércio E

7. Restauração n

8. Agricultura n

g. Outros !

36. Como é repartido o diúeiro que ganhas?

1. Amaiorparteparamim tr

2. A maior parte para os meus Pais n

3. Todo paramim I

4. Todo para os meus pais n



x

37. Que profissão queres ter qtrando fores adulto?

38. Porquê?

1. Ganha-se bem n

2. É um tabalho leve n

3. É nm tabalho limPo n

4. E fácil arraúúaÍ emPÍego n

5. Não é preciso muitos estudos n

6. É uma profissão com Prestígio !

7. Acho que é a prof,ssão onde me sentirei realizado I

8. Ouüas n

Observações:



A farnília, a escolo e o trnfulho infantil.

AI\EXO III

Path &dinho



Objecúivos

Caraatet':rz*r o agregado familiar dos

menores

Descrever o papel da escola na
formação, actuação e exclusão dos
jovens

Abordar aproblemática do tabalho
infantil enquanto factor impeditivo da
formação integral dos menores

Áre.es Temáúicag

- Composição agregado famiüar
- Habilitações literiírias pulmãs
- ProfissÍlo pai/mãe
- Natureza do espaço de habitação.

- Cancteriaqão do percurso escolar.

- Opinião aceÍoa da escola
- Perçtrrso escolar que pensa teelizar
- Expectativas futuras

- CaracterizÀçãra fu actividades
desenvolvidas pelos menores
- Grau de satisfação na realização da§

tarefas
- Consequências da realização de
tarefas no porcurso escolar dos

menoÍes.

MODELO DE ANÁLISE

Fonle: Ficha-Inquérito aplicada aos menore§ do PIEF



A fanÍlia, o e@h e o fuko infunriL

AI\IEXO TV

Panh êodinho



I

I

N.ificha-inq.

Porque dçixaste de estudar?

Outo motivo. Qual?

Não gostava dos professoÍes.

Fiquei à espera de um curso de formação um ano e me10.

Por motivos de saúde.

10

l1

t2

t3

74

l5

16

t7

18

A minha mãe precisava de mim.

O meu pai faleceu.

Fugr da instituição onde estava.

2

J

4

5

6

7

8

9

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos m€,noÍe§ do PIEF
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Questâo A últimavez que reprovaste porque motivo foi?

Outo motivo. Qual?N."ficha-inq

1 Faltas.

Problemas familiares.

t2

l3

t4

15

t6

t7

18

Dificuldades de adaptagão à escola

Ajudarpais.

Expulso.

,,

3

4

5

6

7

8

9

10

1l

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos menores do PIEF
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I

N.ificha-inq.

O que pensas sobre a escola?

Acho uma seca poÍque os professores chaÍeiam e não são

múto acessíveis. Aqú no PIEF é melhor porque estâio

sempÍe dois professores na sala e as turmas sâo mais

pequenas.

uma seca...além disso fica longe da minha câsa e tenho

de me levantar cedo para apanhar o autocarro. Depois os

profs a meio do ano já chateiam mais e começam a gritaÍ

com o pessoal.

A escola às vezes torna-se chata porque alguns professores

são múto teoricos e pouco pnâticos, o que me desmotiva

Pot vezes as matérias nem sempÍe são muito interessantes

paÍa o nosso futuro e nem sempre se percebem para que

setTem.

chata porque os profs gritarn muito e as matéria§ nem

todas são interessantes. Depois tambem ficamos múto

tempo sentados numa sala a ouvir falar o professor.

urna soea- Não gosto dos professores poÍque são chaÍos e

chateiam a cabeça. Para a miúa futura profissão não

interessa nada súer aquelas matérias.

É umà porcaria autêrúica. Os professores implicam muito,

as matérias nâo são nada inúeressantos e passamos muito

tempo fechados ntrma sala

Não gosto. Os professores até eram fixes maq, a§ matérias

eram urna secâ, apesaÍ de ser importante aprender. A forma

como davam as aúas é que era uma seca.

uma seca. Os professores não tornavam as matérias

interessantes, erarn muito chatos. Além disso não percebo

porque é que tenho de saber o que eles dize,m. Para ser actor

não é preciso saber aquilo tudo.

Apesar de faltar muito até gosto. Os professores eÍam

2

3

4

5

6

7

I

9



Iv

10

11

t2

l3

t4

15

t6

t7

18

poÍreiros e a matéria até era interessante, o pior é que os

professores não motivam muito o pssoal.

A escola é importante para mais tarde não âÍrdar nas obras e

ter um emprego mais ou menos trla§, a§ mateÍias tomavam-

se mais interessantes se os professores não fossem tão

secÍls. Assim é uma chatice.

Uma seca porque os professores só o gue fazem é falar e

não fazemos nada de interessante. Depois tambem htá

materias que damos que não interessam nada para a minha

futura proÍissão (mecânico), eomo por exemplo história.

importante poÍque sem estudos, pelo menos o 9o ano, não

se consegue arranjar um empÍego decente. Os professores

nem sempre explicam bem a matéria e depois como nâo

prcebemos desmoüvamo-nos.

A escola é importante mas às vezÊs é uma seca Os

professores tornam-se cansativos e estarnos múto tempo

fechados numa sala.

A escola é muito importante para podermos arraqiar um

bom emprego. Os professores às vezes conseguem cativar-

nos Ínas, outas vezes, a maioria, nem por isso.

importante mas às vezes é uma seca porque o§

professores falam muito e cãrsârD-tros.

A escola é importante mas devia haver mais professores na

escola a dar a materia para a malta perceber melhor.

A escola faz bem a todos mas, estar uma hora e tal dento

de nma sala de aulas é uma gtande seca e depois nâo há

paciência

uma seca...as matérias até são interessante§ mas, carun

estar tanto tempo fechado numa sala de aulas a ouvir os

professores.

Fonte: aplicada aos menores PIEF
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I

N.9hcha-inq.

Prefere estar mais tempo onde.

Porquê?

Posso jogar playstation, ouvir música e ver televisão sempre

que me apetece.

Posso estar com a minha namorad4 jogar playstation, jogar

futebol e ver televisão.

Distraio-me mais. O clima é mais relanado e divertido

Porque em cas.L não faço nada e na escola te,lrho os amigos

com quem brinco e me divirto.

Porque há mais movimento, há mais coisas para faznr e

mais malta com que me divertir.

Não gosto de ficar em casÍL Falta-me o ar se lá fico muito

teml».

Porque na escola convivo com os colegas e em ca§ÍI tinha

que estar sempre afazer qualquer coisa

Não gosto muito ds sú e em casa estou mais àvontade.

Porque tenho um filho

Porque em casa não tenho nada para faz*t.

Porque 1»sso fazer o que queÍo. Posso ver televisão mais

tempo e estar deitado mais tempo.

Porque faço o que queÍo, posso ver televisâo, jogar, domir.

10

t2

13

l4

15

t6

t7

l8

Porque em casa não faço nada e na escola teúo os meus

amigos com quem me posso divertir.

Porque teúo mais oportunidade de me divertir.

Porque gosto de estar com os meu§i irmãos e ver televisão.

Para ver televisão e ficar deitado até mais tarde.

Porque posso ver televisão, ouvir música e estar com os

amigos.

Porque estou com os amigos.

2

3

4

5

6

7

I
9

ll

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos menores do PIEF
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Questão Que percurso escolar pensas raliz.at'l

Outo. Qual?N.ticha-inq

I

2

3

4

5

6

7

8

9

r0

11

12

13

1,4

l5

t6

17

l8

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos menores do PIEF
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Questão Que percurso escolar pensas rcalízan?

Porquê?N."ficha-inq.

I

10

1l

t2

13

t4

l5

L6

t7

18

Para conseguir ananjar um emprego melhor.

Gostava de tirar mecânica auto para poder ter uma profissão

que me realizasse.

Para apre,nder uma profissão e ingressar mais rapidamenüe

no mercado de trabalho.

Não me apetece estudar mais. Quero é tabalhaÍ para ganhar

dinheiro e comparar as minhas coisas

Porque quero tirar a carta de condução e anaqiar um

empÍego.

Porque ainda não pensei bem. Uma coisa de cada vez.

Depois logo se vê.

Para aprender um ofício e começaÍ a trabalhar.

Porque é a escolaridade ob,rigaÍória e porque só assim é que

consigo tirar a carta de condugão.

Para arraqiar um trabalho melhor.

Porque sem o 12o ano não se consegue arranjar um emprego

de jeito.

Porque é a escolaridade obrigatória.

Porque estou farto da escola e só me obrigam a andar aÍé ao

9o ano.

Parapoder arranjarum emprego que me dê estabilidade.

Para poder vir a realizar o meu sonho de ser actrlrz.

Pam poder ter a profissão que queÍo.

Para tirar acafiade condução.

Para poder aprender uma profissão e arranjar um empÍego.

Para tirar a carla e arraqiar um trabalho.

2

3

4

5

6

7

8

9

Fonte: aplicada aos menores do PIEF
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Questão

N."ficha-inq. Pai

Qual a profissão pais/Tutores?

MãÊ

Vigilante nocturno EmpregadaFúÍil

Comerciante

Pedreiro

Desempregado

Comerciante

Não sabe

Pintor auto

Manobrador

Mecânico

Empresário

Faleceu

Pdreiro

Faleceu

Vendedor Ambulante

Trabalhador Rural

Empregada de balcâo

Doméstica

Doméstica

Doméstica

Oper:áriaFúril

Doméstica

Domesüca

Não sabe

Cozinheira

Trabalhadora rural

Doméstica

Empregada de lavandaria

Vendedora Ambulante

Doméstica

Segurança Recepcionista

l0

12

13

t4

l5

l6

17

t8

Campino Empregada de balcão

Desempregado Desempregada

I

2

3

4

5

6

7

8

9

ll

Fonte: Ficha-inquérito arplicada aos menones do PIEF



D(

Questão Vives com a tua famflia nruna ca§a:

Outro. Qual?N.'ficha-inq.

1

2

3

4

10

11

t2

13

t4

15

t6

t7

18

Cedida pela avó.

5

6

7

8

9

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos menores do PIEF



x

I

N."ficha-inq

Que profissão queres ter quando fores adulto?

Gúa Turístico.

Mecânico.

Psicóloga.

Empregado debmemesa.

Jogador de futebol.

Neúuma em especial.

Mecânico.

Actor

Cabeleireira.

10

t2

13

t4

t5

t6

t7

l8

Piloto de helicóptero.

Mecânico.

Técnico de Informática

Veterin:ária.

Acú2.

Educadorade Infância.

Electicista.

Elecüicista.

Pintor da construção ciüI.

2

3

4

5

6

7

8

9

11

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos menores do PIEF



â fonÍlio, a escola e o lrfuko infantiL

AI\TEXO V



Categonzação das questões abertas da ficha-inquérito

s
A
T
I
§
x'
A
Ç
Ã
o

Conceito Categoria Sub-categoria

Professores

Matérias

Futuro

Aulas

Em casa

Na escola

Perspectivas

futuras

Indicador

Chatos

Desmotivantes

Pouco acessíveis

Interessantes

Maior facilidade de
ingresso no
mercado de
trabalho

Longas/Cansaüvas

Faz o

Tem mais coisas
puafaz-et

Diverte-se mars

Tem mais coisas
faz.er

Plvüte-se mais

melhor

Tirar carta de

condução

Escolaridade
obrigatória

Não pensoubem

Não quer estudar
maÉ

Ficha-Inquérito

1,

11

2, 4, 5r 6, 7, 8110,

,l3r14,

319r12,

I t8

10,12,14

4,6,13,17,18

I 11 I 1

219,17

t5

5, 10,

3,4,5,6,7,L3,14, 18

1 5 1 l3 t7 18

5,8, 16, 18

8,ll,12

4,12

Pouco interessantes 11

Cansativas

Sentir-se realizado 2.14,15

Ingressar mais
rápido no Mercado
de tabalho

Ganhar diúeiro
tum oficio 3,7,17

I
E
s
C
o
L
A

7

a
U
o
T
I
D
I
A
N
o

3
F

U

T

U

R

o

4

6

Fonte: Ficha-inquérito aplicada aos menores do



A fatnílb, o esoh e o ltúlho infantil

.- .-,1:,a--jlj!i.r:j::i'-:j_;'_j§rE:ffi

AI\TEXO VI

Path êodinho



I

Caructenzação das Actividades Desenvolvidas Pelos Menores

Recados

Valid Diáriamente

As vezes

Nunca

PercenEosn

5,6

66,712

Total

27,8

18 100,0

1

5

FontE: Flcha{nquórito aplicado ac meÍpte do PIEF

Compras

Fonte: FlchaJnquérlto aplicado aos mênones do PIEF

Tratar Anlmals dom&dcoo

Periodlcldade

Valid Diádamente

Sazonalmente

aos

As vazes

Nunca

Tobl

Freouência

í8

5,ô

5,6

50,o

16,7

22,2

ím,0

Percentag
em

1

1

I

tl 3

4

Periodicidade

Valid

As vezes

n9§

Nunca

Tota!

Frmuênda

4

38,9

33,3

2,,2

í8 Í00,0

7

6

1

FonG: Ficha{lquértb apllcado aG melnÍ€s ô PIEF



§azonalnerúe

Freouência Percentaoem

Valid

ao§

As vazes

Só nas

Nunca

Total

5,6

5,6

16,7

5,6

12 66,7

í8 í00,0

1

1

3

1

II

!r buscarágua à fonb

Fonte: Flcha-tnquárlto aplicado aos menorigs do PIEF

Acender Lume

Fonte: Ficha{nquértto apllcado aoo menotê do PIEF

Amrmar quarto

Periodiddade Frequênda Pêrcentâoem

@ Sazonalmerúe 5,6

As vezes 11,1

Só nas férias 5,6

Nunca 14 r7,8

Total 18 10(),0

1

2

1

Valid

Sazonalmente

Só açfnsde.semana

Ás vezes

Nunca

Total

Freouênda

11 61,1

5,6

5,6

16,7

í 1,1

í8 100,0

1

1

3

rr 2

FonG: Ficha{nquérito apllcado aG menote do PIEF



m

Arrumâ câsa

Fonte: Ficha-lnquárlto aplicado aos menore§ do PIEF

Lawra lolça

Fonb: Flche-lnquérlto apltcado ao§ mênotts§ do PIEF

Lavar roupa

Periodicidade Freouência Percentaoesn

Valid Nunca í8 í00,0

Fonb: Flctra{nquérito apllcado aÉ mênorÉ & PIEF

Percentaoem

liãiitl aos finsde-semana 22,2

Ás vezes 38,9

Só nasêrbs 5,6

33,3

Totral í8 1c[),0

4

I 7

1

6

Valid

Percentaoem

5,6

5,6

Só aos fins-de-semana 5,6

As vezes 27,8

Só nas fédas

Total

5,6

sr,0

18 100,0

1

1

1

It 5

1

I



Valid Sazonalmente

Só aos finsdesemana

vezes

Só nas férias

Nunca

Total

Frequência

10

18

Percentaoem

5,6

11,1

?2,2

5,6

55,6

100,0

1

2

4

1

I

ry

Engomar roupa

Fonte: FichaJnquórlto apllcado aqo menote do PIEF

Aludar na Gozlnha

Fonte: Flcha{nquértto aplicado aoo mênorê§ do PIEF

Cuidar dos lrmâoe

Freuuênda

lÍ-du-l Diáriarnente 11,1

Sazonalmente

As vezes 33,3

Só nas férias 5,6

Nunca 4A
Total í8 1(X),0

2

FI 1

6

1

I

Periodlddade Freouência

|rrid.l Diáriamente 1'.t,1

vezes 2.,2

Só nasférias 16,7

50,0

Tobl 18 1m,0

2

1

3

9

Fonb: Flcha-lnquérlto aplicado aG mênores do PIEF



Freouência Perceataoem

Valid Ás vezes

nas férias

Nunca

Total

?2,2

5,6

't3 72,2

Í8 íc[),0

4

I

It

v

Apola ldosos

Fonte: Ficha-lnquérfto aplicado ac mênoÍes do PIEF

Cavar

Fonte: FlchaJnquérltoaplicado aG menorea do PIEF

lawar

Pedodicidade Frequência PercenEoenr

@ Nunca í8 í00,0

Fonte: Ficha{nquérito aplicado aoo menolea do PIEF

Abrlr rêgos

Freouênda Percentaqem

Valid Sazonalmente

vezes

Só nae férias

Nunca

5,6

5,6

5,0

15 83,3

18 100,0

1

1

1

Pedodlcidede Percênteoetn

5,6

5,6

í6 8E,9

18 100,0

Valid vezes

Só nas férias

Nunca

Total

1

í

Fonte: Ficha{nquértto aplicado aG mGnoreo do PIEF



Pedodicidade

Valid As vezes

Só nas Íérlas

Nunca

Total

Frequência Percentaoem

5,6

5,6

16 88,9

18 100,0

1

1

VI

Cultivar

Fonte: Ficha{nquérito aplicado aoa mênoles do PIEF

Regar

Fonte: Ficha-tnquérlto aplicado aG menore§ do PIEF

Mndlmar

Fonte: Ficha{nquérlto aplicado aoo mênorês do PIEF

Camegarsacos

Periodicidade

Valid As vezes

nas férias

Nunca

Frequência

í6

Percentaqem

5,6

5,6

98,9

18 100,0

1

1

Pedodicidade Freouência Percentaqem

Valid Sazonalmente

Só nae férias

Nunca

Total

1

2

15

í8

5,6

11,1

83,3

1cx),o

Valid

Só aos fins-de-semana

ve:zês

Só nasÍédas

Nunca

Total

Percentiaoem

5,6

11,1

í0 55,6

11,í

16,7

18 1cx).o

1

2

2

t- 3

Fonte: Ficha-tnquérito apticado aoa menore§ do PIEF



VII

Outras

Fonte: Flcha{nquérito apllcado aoa monor§ do PIEF

Valid

Diáilamente

Sô aos

Ás vezes

Freouência

12 6ô,7

11,1

I 1,1

11,1

í8 í00,0

2

2

2


